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Câmara aprova elevação de repasses a 
municípios e estados em R$ 13,9 bi em 2023

A Câmara dos 
D e p u t a d o s 
aprovou na 

quarta-feira (13) o projeto de 
lei que abre caminho a um 
repasse de R$ 13,9 bilhões 
para estados e municípios 
em 2023, num momento em 
que prefeitos com contas no 
vermelho pressionam por um 
socorro a pouco mais de um 
ano das eleições de 2024.

O texto antecipa R$ 10 
bilhões da compensação da 
União aos estados pelos cor-
tes no ICMS patrocinados 
pelo governo Jair Bolsonaro 
(PL) em meio à corrida eleito-
ral. O valor estava programa-
do para o ano que vem, mas 
será antecipado como forma 
de proporcionar alívio ao cai-
xa de estados e municípios.

A proposta ainda autori-
za o governo a repor perdas 

ocorridas nos repasses dos 
fundos de participação de 
Estados e Municípios nos 
últimos meses, na esteira da 
queda da arrecadação com 
impostos federais. A estima-
tiva no parecer do relator, de-
putado Zeca Dirceu (PT-PR), 
é de que haja reposição de R$ 
2,3 bilhões para o FPM e de 
R$ 1,6 bilhão para o FPE.

Os repasses serão feitos 
fora do limite de gastos vi-
gente para 2023, conforme 
autorização expressa incluída 
no parecer do relator.

A antecipação dos valo-
res de 2024 ainda tira pressão 
sobre a meta fiscal de zerar 
o déficit no ano que vem, 
estabelecida pelo ministro 
Fernando Haddad (Fazenda). 
Como a despesa será anteci-
pada, ela não vai impactar as 
contas de 2024.

A versão original do pro-
jeto de lei garante, entre 2023 
e 2025, uma compensação 
total de R$ 27 bilhões da 
União aos estados pelos cor-
tes de ICMS promovidos no 
ano passado. A limitação da 
cobrança do imposto estadu-
al foi chancelada pelo Con-
gresso em 2022 após uma 
articulação de Bolsonaro, que 
temia o impacto negativo do 
aumento de preços em sua 
campanha à reeleição.

Na época, foram estabe-
lecidas medidas como um 
teto para a alíquota do estadu-
al ICMS sobre combustíveis, 
energia elétrica, comunica-
ções e transporte coletivo. 
Com isso, vários estados tive-
rem que reduzir o percentual 
cobrado.

João Gabriel/Folhapress
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         Rodagem: Diária                 Fazemos parte da 

Ucrânia volta a atacar Crimeia e navio 
russo no mar Negro Filho de Biden é acusado 

formalmente por porte de 
arma ilegal nos EUA

Filho do presidente 
dos Estados Uni-
dos Joe Biden, 

Hunter Biden foi acusado 
formalmente pelo conse-
lheiro especial David Weiss 
no caso relacionado a uma 
arma que ele comprou em 
2018.

Os problemas legais 
com porte de arma estão re-
lacionados a uma arma de 
fogo que ele comprou em 
outubro de 2018. Ao com-
prar um revólver em uma 
loja de Delaware, Hunter 
Biden mentiu em um formu-
lário federal quando jurou 
que não estava usando e não 
era viciado em nenhuma 
droga ilegal – mesmo que 
estivesse lutando contra o 
vício em crack no momento 
da compra.

Hunter Biden já havia 
chegado a um acordo com 
Weiss para resolver o as-
sunto sem acusações, mas 
foi desfeito depois que um 
acordo relacionado sobre 
crimes fiscais falhou.

É crime federal mentir 
no formulário ou possuir 
arma de fogo sendo um usu-

ário de drogas. Hunter Bi-
den ficou com a arma duran-
te cerca de 11 dias em 2018.

Os promotores já disse-
ram que o prazo de prescri-
ção para alguns desses cri-
mes vai expirar em outubro.

O advogado de Hun-
ter Biden, Abbe Lowell, 
disse anteriormente que o 
acordo feito anteriormente 
sobre o porte de arma com 
os promotores “impede que 
quaisquer acusações adicio-
nais sejam feitas” e que seu 
cliente “tem cumprido as 
condições de libertação sob 
esse acordo”.

Os promotores alegam 
que este acordo nunca en-
trou em vigor.

O conselheiro especial 
David Weiss lidera a inves-
tigação contra Hunter Bi-
den desde o final de 2018. 
Ao longo dos anos, a sua 
equipe investigou possíveis 
crimes de evasão fiscal, lo-
bby estrangeiro ilegal, la-
vagem de dinheiro e outros 
assuntos, em grande parte 
ligados aos negócios de 
Hunter Biden no exterior.

Folhapress

Um dia depois do 
maior ataque com 
mísseis que rea-

lizou desde que foi invadida 
pela Rússia no ano passado, 
a Ucrânia voltou à carga na 
quinta (14) contra defesas an-
tiaéreas na Crimeia anexada e 
um navio de patrulha de Mos-
cou no mar Negro.

Os resultados ainda são 
nebulosos, com a tradicional 
disputa narrativa entre os ad-
versários. O serviço de inte-
ligência ucraniano disse ano-
nimamente a repórteres que 
conseguiu destruir mais um 
sistema antiaéreo S-400 perto 
de Ievpatoria, cidade ao norte 
do porto de Sebastopol, obje-
to do ataque da quarta (13).

Segundo o relato, nova-
mente forças especiais desem-

barcadas com botes na costa 
desabilitaram a unidade de 
radar do S-400, que teve o ve-
ículo lançador atingido então 
por duas versões contra alvos 
terrestres do míssil antinavio 
Netuno. Isso ocorreu, como 
imagens mostraram no fim 
de agosto na mesma região.

Um vídeo ainda não ve-
rificado circula em redes so-
ciais com uma grande explo-
são perto de Ievpatoria, mas 
sem detalhes. O Ministério 
da Defesa russo, por sua vez, 
confirmou que houve o ata-
que, mas que ele teria sido 
feito com 11 drones, todos 
abatidos nessa versão da his-
tória. Moscou operava antes 
da guerra 248 desses sistemas 
e, segundo o site de monito-
ramento Oryx, 4 foram des-

truídos até aqui.A pasta russa 
também afirmou que o navio-
-patrulha Serguei Kotov, que 
opera no mar Negro e já par-
ticipou de abordagem contra 
navios de carga civis, foi ata-
cado por cinco drones navais. 
Todos foram afundados por 
fogo de armas da embarcação, 
disse o ministério. O barco já 
havia sido atacado anterior-
mente.As ações ocorreram 
um dia após Kiev alvejar um 
grande navio de desembarque 
e um submarino que estavam 
em docas secas para repa-
ro em Sebastopol, a sede da 
Frota do Mar Negro desde o 
século 18 que, após o fim da 
União Soviética em 1991 e 
até a anexação da Crimeia em 
2014, seguia lá por um acordo 
com Moscou.     Igor Gielow/Folhapress

O candidato à 
P r e s i d ê n c i a 
da Argenti-

na, Javier Milei, chamou o 
presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT) de “socialista 
com vocação totalitária” e 
tratou o Mercosul como um 
“fracasso comercial”.As de-
clarações foram feitas pelo 
candidato de extrema-direita 
da coalizão Libertad Avanza 
em entrevista à publicação 
inglesa The Economist.Após 
ser questionado sobre como 
seria sua relação com a China 
caso fosse eleito, Milei disse 
que não gosta de “lidar com 
comunistas porque esse não é 
um sistema que conduz à me-
lhoria dos bens”. “Nenhum 
sistema comunista conduz à 

liberdade. Na verdade, des-
trói-a, por isso, não posso ter 
relações com comunistas”, 
acrescentou.

Em seguida, responden-
do sobre como seria sua re-
lação com Lula, o candidato 
argentina declarou: “Olhe as 
aberrações que ele está come-
tendo em seu governo. Não 
posso apoiar tais assuntos.”

Milei alegou que o gover-
no Lula está “usurpando a li-
berdade de imprensa” e “per-
seguindo a oposição”: “É um 
regime que não está de acordo 
com as ideias de liberdade.”

Em outro momento, a Eco-
nomist questiona o argentino 
como ele definiria Lula, uma 
vez que Milei não o vê como 
um presidente democrático.

“No caso do Lula é mais 
complicado… porque ele tem 
uma vocação totalitária muito 
mais marcada. Em outras pa-
lavras, ele não é apenas um so-
cialista. Ele é alguém que tem 
vocação totalitária”, afirmou.

Ele demonstrou opinião 
diametralmente oposta quan-
do questionado sobre o ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro (PL).

“Bolsonaro travou uma 
luta digna contra o socialis-
mo. Depois, a urna não foi 
com ele, mas é uma pessoa 
que travou uma luta digna de 
reconhecimento”, disse Milei.

A CNN procurou o Palá-
cio do Planalto para comentar 
as declarações de Milei sobre 
Lula.                                   CNN

Javier Milei chama Lula de 
socialista com “vocação 

totalitária” e critica Mercosul: 
“Fracasso comercial”
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Alimentos e bebidas 
aliviam inflação para os 

mais pobres, aponta Ipea
Os comportamen-

tos dos preços de 
alimentos e bebi-

das, em agosto, contribuíram 
para que a inflação das famí-
lias mais pobres fosse menor 
que a das rendas média e alta. 
A conclusão faz parte de um 
levantamento divulgado na 
quinta-feira (14) pelo Insti-
tuto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea).

O peso da inflação para 
as famílias de renda domici-
liar muito baixa (menor que 
R$ 2.015) foi 0,13%, abaixo 
do 0,23% medido pelo Índice 
Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA), con-
siderado a inflação oficial do 
país e calculado pelo IBGE. 
Já para as famílias de renda 
média alta (entre R$ 10.075 
e R$ 20.151) a inflação em 
agosto foi 0,32%. 

De acordo com a pes-
quisadora Maria Andreia 
Lameiras, o principal alívio 
inflacionário em agosto veio 
das deflações de alimentos 
e bebidas, ou seja, produtos 
que ficaram mais baratos. As 
principais quedas de preço fo-
ram dos tubérculos (-7,3%), 
carnes (-1,9%), aves e ovos 
(-2,6%) e leites e derivados 
(-1,4%). Como grande parte 
do orçamento das famílias 
mais pobres é consumida com 
a alimentação, a deflação des-
ses itens faz grande diferen-
ça no bolso dessas pessoas.

“Em sentido oposto, o 
reajuste de 4,6% das tarifas 
de energia elétrica - e seus 
efeitos altos sobre o grupo 
habitação - impactou propor-
cionalmente mais a inflação 
dos segmentos de menor po-
der aquisitivo, tendo em vista 
que essas classes despendem 

uma parcela maior dos seus 
orçamentos para a aquisição 
desse serviço”, detalha La-
meiras na pesquisa.

No acumulado dos úl-
timos 12 meses, se repete o 
comportamento de a inflação 
ser maior para famílias de 
maior renda domiciliar. En-
quanto o IPCA é 4,61%, o au-
mento de preços sentido pelos 
mais pobres é 3,70%. As fa-
mílias de renda baixa (4,04%) 
e média baixa (4,49%) tam-
bém ficam abaixo do IPCA. 

Na classificação do Ipea, 
renda baixa abrange de R$ 
2,015 e R$ 3.022; e renda 
média-baixa, entre R$ 3.022 
e R$ 5.037. 

Os brasileiros de famílias 
de renda domiciliar alta (aci-
ma de R$ 20.151) tiveram a 
maior inflação em doze me-
ses (5,89%). 

Bruno de Freitas Moura/ABR

Serviços crescem 0,5% no 
país em julho

O volume de ser-
viços no Brasil 
cresceu 0,5% 

em julho deste ano, na com-
paração com o mês anterior. 
Essa foi a terceira alta conse-
cutiva do indicador, que acu-
mula ganhos de 2,2% nesse 
período de três meses. 

Os serviços também apre-
sentaram altas de 3,5% na 
comparação com julho do ano 
passado, 4,5% no acumulado 
do ano e 6% no acumulado 
de 12 meses, segundo dados 
da Pesquisa Mensal de Servi-
ços (PMS), divulgados nesta 
quinta-feira (14) pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). 

Com o resultado, o setor 
de serviços está 12,8% acima 
do nível pré-pandemia (fe-
vereiro de 2020), mas ainda 
0,9% abaixo do patamar de 
dezembro do ano passado, 
quando atingiu volume recor-
de da série histórica iniciada 
em 2012.

A receita nominal do se-
tor de serviços apresentou 
taxas de crescimento de 0,2% 
na comparação com junho, 

4,6% em relação a julho do 
ano passado, 8,5% no acumu-
lado do ano e 11% no acumu-
lado de 12 meses.

Três das cinco ativida-
des investigadas pelo IBGE 
apresentaram alta no volume 
na passagem de junho para 
julho, com destaque para os 
transportes (0,6%).  

Segundo o pesquisador 
do IBGE Rodrigo Lobo, o 
setor é puxado pelo transpor-
te de cargas rodoviário, que 
vem registrando crescimento 
desde o pós-pandemia, devi-
do ao comércio eletrônico.

Mais recentemente tam-
bém há demanda do transpor-
te rodoviário de cargas pelo 
setor agrícola. “O LSPA [Le-
vantamento Sistemático da 
Produção Agrícola] vem pre-
vendo uma série de recordes 
de safra para o milho e a soja. 
Isso aumenta muito a deman-
da do transporte de cargas, 
tanto pelo fluxo de insumos, 
como os fertilizantes, quanto 
pelo próprio escoamento da 
produção agrícola”, afirma o 
pesquisador. 

Vitor Abdala/ABR

Petrobras compra créditos de carbono 
de projeto com desmatamento e sem 
base ‘plausível’

A Petrobras com-
prou créditos de 
carbono de um 

projeto onde houve desma-
tamento de floresta amazôni-
ca e com uma base de dados 
sobre desmate, usada para o 
cálculo dos créditos, conside-
rada “não plausível”.

Além disso, o projeto En-
vira Amazônia, com quem a 
estatal fez a primeira transa-
ção do tipo, teve negada a re-
novação do projeto pela em-
presa que certifica iniciativas 
de crédito de carbono.

O documento da Verra 
que nega a renovação é de 23 
de maio de 2023, três meses 
e meio antes do anúncio da 
Petrobras ao mercado sobre a 
compra dos créditos.

O projeto fica no Acre, a 
40 km em linha reta da cidade 

de Feijó. É uma propriedade 
apontada como privada, de 
200 mil hectares, dos quais 
39,3 mil hectares são destina-
dos à iniciativa manter a flo-
resta em pé, em vez de des-
matá-la para a constituição de 
uma fazenda, e assim gerar os 
créditos de carbono como os 
comprados pela Petrobras.

Em 2018, a organização 
não governamental WRM 
(sigla em inglês para Movi-
mento Mundial pelas Flores-
tas Tropicais) afirmou que fa-
mílias de seringueiros vivem 
há gerações na área e que há 
contestação quanto à proprie-
dade do terreno.

Os documentos do 
projeto Envira Amazônia 
apontam a presença de co-
munidades extrativistas den-

tro e fora do imóvel rural.
Ao divulgar ao mercado 

que comprou 175 mil créditos 
de carbono do projeto, o equi-
valente a 175 mil toneladas 
de CO2 que seriam evitadas e 
a uma alegada preservação de 
570 hectares de floresta, a Pe-
trobras omitiu quanto pagou 
pelo crédito. O comunicado 
foi feito no último dia 5.

À reportagem, a estatal 
disse que manterá o segredo 
sobre o valor pago. “Em fun-
ção das dinâmicas de merca-
do, essa informação não será 
divulgada”, afirmou em nota.

“Houve um amplo pro-
cesso competitivo para sele-
cionar a melhor proposta para 
a qualidade dos créditos pre-
vistos na operação.”

Vinícius Sassine/Folhapress

15.09.23.indd   3 14/09/2023   19:55:30



04  •    Data Mercantil   •   São Paulo, Sexta-feira, 15 de setembro de 2023

Política

Lula lança programa que 
consolida políticas públicas para 
reduzir emissão de carbono

Moraes vota para 14 anos 
de prisão de 2º réu julgado 
pelo 8/1; Zanin sugere 11

 A PEC (propos-
ta de emenda à 
Const i tuição) 

que abre caminho para a in-
clusão de até 50 mil servido-
res de ex-territórios federais 
na folha de pagamento da 
União pode custar R$ 6,3 bi-
lhões ao ano, segundo cálcu-
los obtidos pela reportagem.

A proposta foi aprovada 
por unanimidade no Senado 
na terça-feira (12) inclusive 
com votos da base do gover-
no Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT). Agora, o texto segue 
para a Câmara dos Deputados.

A União já banca os salá-
rios de 16,3 mil servidores de 
ex-territórios, cujo vínculo foi 
reconhecido a partir de 2015. 
A remuneração média é de R$ 

9.700, segundo dados oficiais 
do governo, mas há cargos 
em que os vencimentos che-
gam a R$ 30,9 mil mensais.

Técnicos estimam que 
a PEC aprovada no Senado 
pode deflagrar 50 mil novos 
pedidos de incorporação, sob 
critérios mais flexíveis.

Se todos forem atendidos 
e a média salarial ficar no 
mesmo valor, haverá um in-
cremento de R$ 485 milhões 
à folha mensal, o que resul-
tará em um gasto adicional 
de R$ 6,3 bilhões ao ano (já 
considerando o 13º salário).

As cifras finais podem 
variar porque as solicitações 
passam por um rigoroso pro-
cesso de checagem de docu-
mentos e preenchimento de 

requisitos, e parte pode ser 
indeferida. Além disso, a de-
pender dos cargos ocupados 
pelos novos servidores, a mé-
dia salarial pode ficar acima 
ou abaixo do valor atual.

A conta, no entanto, in-
dica a ordem de grandeza 
dos recursos envolvidos na 
discussão. Como os salários 
são despesas obrigatórias, o 
governo poderia ter de cortar 
verbas de outras áreas para 
honrar esse compromisso 
sem descumprir regras fis-
cais, como o recém-sanciona-
do arcabouço fiscal.

Por isso, uma ala do go-
verno tem atuado na expec-
tativa de limitar o alcance da 
PEC, até agora sem sucesso.

Idiana Tomazelli/Folhapress

PEC para transferir à União 
servidores de ex-territórios 

pode custar R$ 6,3 bi 
ao ano

O ministro Ale-
xandre de Mo-
raes, do STF 

(Supremo Tribunal Federal), 
votounesta quinta-feira (14) 
pela condenação em 14 anos 
de prisão do segundo réu jul-
gado por participar dos ata-
ques de 8 de janeiro.

As tipificações apontadas 
foram de associação crimino-
sa armada, abolição violenta 
do Estado democrático de Di-
reito, golpe de Estado, dano 
qualificado pela violência e 
grave ameaça, além de dete-
rioração de patrimônio tom-
bado.

Já Cristiano Zanin 
sugeriu uma pena me-

nor, de 11 anos de prisão.
Thiago de Assis Mathar, 

43, de São José do Rio Preto 
(SP), foi acusado pela PGR 
(Procuradoria-Geral da Re-
pública). A Procuradoria pe-
diu a condenação afirmando 
que no dia dos ataques, após 
a “horda criminosa” furar o 
bloqueio policial, Mathar en-
trou no Palácio do Planalto.

Investigadores cruzaram 
fotos dele produzidas na Pa-
puda, penitenciária para onde 
foi levado após ser preso, 
imagens do sistema de vídeo 
do Palácio do Planalto e a des-
crição que o réu fez da roupa 
que vestia em 8 de janeiro.

Constança Rezende/Folhapress

O presidente Luiz 
Inácio Lula da 
Silva (PT) lan-

çou nesta quinta-feira (14) o 
Programa Combustível do 
Futuro, que inclui o envio ao 
Congresso de um projeto de 
lei para regulamentar uma sé-
rie de novas propostas na área 
de combustíveis.

O texto consolida diversas 
políticas públicas para com-
bustíveis e mobilidades de 
transporte com baixo carbo-
no. Participam da cerimônia o 
ministro de Minas e Energia, 
Alexandre Silveira, a minis-
tra do Meio Ambiente, Mari-
na Silva, o presidente da Câ-
mara dos Deputados, Arthur 
Lira (PP-AL), entre outros.

A meta do governo Lula 
é aperfeiçoar os arcabouços 
regulatórios para acelerar a 

transição energética do Bra-
sil, garantir as bases para a 
uma reindustrialização verde, 
atrair investidores e o posicio-
nar o país entre os principais 
produtores globais de ener-
gias de baixo carbono, como 
alternativa às fontes fósseis.

Lula relembrou que os 
países ricos prometem, des-
de 2009, US$ 100 bilhões 
anuais para o financiamento 
climático de países em desen-
volvimento, e que o Brasil se 
organiza para avançar mesmo 
sem receber esse dinheiro.

O presidente também 
afirmou, ao discursar, que o 
Brasil pode se transformar 
em uma potencia na produção 
de combustíveis renováveis 
“tão o mais importante que o 
Oriente Médio é ao petróleo”.

“O que estamos tentan-

do fazer agora é dizer para 
nossos trabalhadores, empre-
sários, que temos nova chan-
ce e eu, como presidente da 
República, não vou perder 
essa chance. O Brasil vai se 
transformar numa coisa mui-
to importante ao planeta ter-
ra”, disse Lula. O ministro de 
Minas e Energia afirmou que 
o programa permite ao Brasil 
“trilhar a liderança de ener-
gias limpas e renováveis do 
mundo”. Silveira ainda se di-
rigiu à ministra Marina Silva 
ao afirmar que o plano é ga-
rantir desenvolvimento social 
e proteção ao meio ambiente.

Estão incluídos no PL 
do Combustível do Futuro:

Alternativas para integra-
ção entre produção de com-
bustíveis e o seu uso nos ve-
ículos.           Mateus Vargas/Folhapress
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Agronegócio

IBGE: apesar de estiagem, país teve 
safra recorde no ano passado

Estado de São Paulo é 
responsável por 90% da 
produção nacional de 
Amendoim

Ao comemorar o 
Dia do Amen-
doim, 13 de se-

tembro, a Secretaria de Agri-
cultura e Abastecimento do 
Estado de São Paulo destaca 
o crescimento do merca-
do nacional com expressiva 
participação das variedades 
resultantes da pesquisa e da 
extensão rural paulista, além 
da importância nutricional 
dos produtos que chegam aos 
consumidores. 

As variedades desenvol-
vidas pelo Instituto Agro-
nômico (IAC-Apta), através 
do principal Programa de 
Melhoramento Genético de 
Amendoim do Brasil, ocu-
pam 80% da área plantada 
em São Paulo, principal Es-
tado produtor e responsável 
por 90% de todo o amen-
doim nacional. Nessas áreas, 
as cultivares IAC 503 e IAC 
OL3 são as mais plantadas e 
representam 60% do total.  

Sob a liderança do pes-
quisador Ignácio Godoy, o 
Programa de Melhoramento 
Genético do Amendoim IAC 
é adequado às novas neces-
sidades e exigências do mer-
cado, principalmente com o 
desenvolvimento de cultiva-

res de amendoim alto oleico. 
“Essa característica é muito 
importante por reduzir a ran-
cificação do grão e aumentar 
a vida útil do amendoim pro-
cessado, além de fazer bem 
para a saúde do consumidor. 
Os novos materiais IAC tam-
bém apresentam estabilidade 
de produção e se destacam 
tanto em ambientes favorá-
veis como nos locais desfa-
voráveis”, afirma Ignácio.

Outro destaque é o cresci-
mento expressivo da cultura 
do amendoim nos resultados 
da safra agrícola de 2022/23, 
que superou em 10,8% o ci-
clo passado, atingindo 736,3 
mil tonelada, de acordo com 
o levantamento realizado en-
tre 1º e 7 de junho, pelo Ins-
tituto de Economia Agrícola 
(IEA-Apta) e pela Coordena-
doria de Assistência Técnica 
Integral (Cati/SAA), nos 645 
municípios paulistas.  

O cenário internacional 
para o amendoim se mantém 
em alta com o estado de São 
Paulo como principal produ-
tor nacional. As três regiões 
com maior expressão produ-
tiva são Tupã (13,6%), Marí-
lia (12,7%) e Jaboticabal (12,
2%).                                     IAC

A cidade de Sor-
riso, em Mato 
Grosso, pode 

ser considerada a capital da 
agricultura no país. No ano 
passado, o município alcan-
çou o valor de produção agrí-
cola de R$ 11,5 bilhões, um 
crescimento de 15,2% em 
relação a 2021. O dado faz 
parte da pesquisa Produção 
Agrícola Municipal (PAM), 
divulgada na quinta-feira 
(14), pelo IBGE. 

A pesquisa acompanha a 
safra de 64 produtos agríco-
las no país e traz detalhes so-
bre área plantada, área efeti-
vamente colhida, quantidade 
produzida, rendimento médio 
obtido e valores das culturas 
temporárias e permanentes. 

Em 2022, o Brasil teve 
novo recorde de valor de 

produção. Foram R$ 830,1 
bilhões. Essa cifra representa 
um crescimento de 11,8% em 
relação ao ano anterior. Des-
de 2019, a alta é de 130%, ou 
seja, mais que dobrou. 

No ano passado, a área 
colhida cresceu 5,4% ante 
2021 e alcançou 90,4 milhões 
de hectares. Para efeito de 
comparação, se essa área fos-
se contígua, seria do tamanho 
do estado de Mato Grosso.  

A produção de cereais, le-
guminosas e oleaginosas atin-
giu o patamar de 263,8 mi-
lhões de toneladas. Evolução 
de 3,8% em relação a 2021. 

O principal produto agrí-
cola do Brasil é a soja, o que 
torna o país o maior produtor 
mundial. Por causa dos efeitos 
de uma estiagem prolongada, 
a produção dessa cultura teve 

um decréscimo de 10,5% em 
2022. Apesar disso, o valor 
da produção cresceu 1,3%, 
chegando a R$ 345,4 bilhões.  

A soja representa 41,6% 
do valor total da produção 
agrícola. O milho vem em 
seguida (16,6%). Essa cultu-
ra foi a que mais contribuiu 
para o crescimento do valor 
de produção agrícola no ano, 
alcançando a marca de 109,4 
milhões de toneladas, geran-
do R$ 137,7 bilhões em valor 
bruto, o que representou um 
acréscimo de 18,6% frente à 
safra anterior. 

A produção de cana-de-
-açúcar alcançou 724,4 mi-
lhões de toneladas, com alta 
de 1,2%. O valor de produção 
subiu 24,2% e chegou a R$ 
93,5 bilhões. 

Bruno de Freitas Moura/ABR

Demonstração do Resultado do Exercício Exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 (Em milhares de reais)
2022 2021 (Reclassificado)

Receita Líquida 68.820 56.323
Custo das mercadorias/produtos e 
serviços prestados (28.969) (24.808)
Lucro bruto 39.851 31.515
Despesas (Receitas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (24.270) (17.343)
Despesas Comerciais (445) (51)
Outras (despesas)/receitas operacionais (208) (270)

2022 2021 (Reclassificado)
Lucro antes do resultado financeiro 14.928 13.851
Despesas financeiras (412) (281)
Receitas financeiras 23 39

14.539 13.609
Lucro antes do IRPJ e CSLL
IRPJ e CSLL corrente (2.450) (3.920)
IRPJ e CSLL - diferido (249) (637)
Lucro líquido do exercício 11.840 9.052

Score Latin América Consultoria e Promoções S.A.
CNPJ nº 03.963.135/0001-40

Balanços Patrimoniais Exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 (Em milhares de reais)
Ativo 2022 2021 (Reclassificado)
Circulante 43.185 29.042
Caixa e equivalentes de caixa 713 1.128
Contas a receber 35.355 27.209
Tributos a recuperar 722 272
Partes relacionadas 5.452 4
Outros ativos 943 429
Ativo não circulante 3.965 4.631
Impostos diferidos 2.693 2.942
Imobilizado 561 812
Intangível 711 877
Total do ativo 47.150 33.673

Passivo 2022 2021 (Reclassificado)
Circulante 40.084 26.442
Fornecedores e risco sacado 23.881 16.947
Obrigações tributárias 1.245 3.082
Obrigações trabalhistas 2.328 1.256
Dividendos a pagar 11.840 5.102
Outros passivos 790 55
Passivo não circulante 39 204
Provisões para contingências 39 204
Patrimônio líquido 7.027 7.027
Capital Social 5.856 5.856
Reserva Legal 1.171 1.171
Total do passivo 47.150 33.673

A Score Latin América Consultoria e Promoções S/A., é uma companhia que 
tem por objeto social a atividade de publicidade, propaganda, coordenação de 
campanhas publicitárias, promoção e ou produção de espetáculos artísticos, 
culturais e esportivos, dentre outros. Constituída em 2 de agosto de 2000 
na forma de sociedade anônima de capital fechado domiciliado no Brasil. O 
endereço registrado na Companhia é Rua Iguatemi, 236, Loja 1, Itaim bibi, São 

Paulo/SP. As operações são conduzidas no contexto do conjunto de empresas 
integrantes do Grupo Score, as quais atuam integradamente, utilizando-se de 
uma mesma estrutura operacional. Os benefícios dos serviços prestados enre 
essas empresas e os custos da estrutura operacional e administrativa são 
absorvidos, em conjunto ou individualmente, segundo a praticabilidade de les 
serem atribuídos.

As demonstrações contábeis da Companhia foram aprovadas pela Diretoria em 29/06/2023. A Diretoria da Companhia declarou que discutiu, revisou e concordou com 
as demonstrações contábeis da Companhia e com a opinião expressa no relatório dos auditores independentes relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2022. 
As demonstrações contábeis para o exercício findo em 31/12/2022 foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem 
interpretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e estão em conformidade com as normas do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) 
aplicáveis a entidades de pequeno e médio porte, especificamente à Interpretação Técnica Geral (ITG) 1000, conforme Resolução do CFC, número 1.148/2012.

Mauro Faustino da Silva Junior - Vice-Presidente de Finanças  Claudemir Aparecido de Carvalho - Contador - CRC 1SP193253/O-8

Publicidade Legal

Cotação das moedas

Coroa (Suécia) - 0,4365
Dólar (EUA) - 4,8751
Franco (Suíça) - 5,4483
Iene (Japão) - 0,03313
Libra (Inglaterra) - 
6,0505
Peso (Argentina) - 
0,01393

Peso (Chile) - 0,005498
Peso (México) - 0,285
Peso (Uruguai) - 0,1274
Yuan (China) - 0,6699
Rublo (Rússia) - 0,05052
Euro (Unidade Monetária 
Europeia) - 5,1973
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Allied Tecnologia S.A. 
CNPJ/MF nº 20.247.322/0001-47 – NIRE 35.300.465.369

Código CVM nº 02533-0 – Companhia Aberta
Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 28 de abril de 2023
Data, Horário e Local: Realizada em 28/04/2023, às 14h30, de modo exclusivamente 
digital, através da plataforma digital V-Casting (“Plataforma Digital”), nos termos do artigo 
5º, § 2º, inciso I e artigo 28, §§ 2º e 3º da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 81, de 29/03/2022 (“RCVM 81/22”). Nos termos do artigo 5º, § 3º da RCVM 
81/22, será considerada como realizada na sede social da Companhia, localizada na Cidade 
de Jundiaí-SP, na Rodovia Vice-Prefeito Hermenegildo Tonolli, nº 1.500, Lote GLA2A, Galpão 
04B, Distrito Industrial, CEP: 13213-086. Convocação: O Edital de Convocação, foi 
publicado no jornal Data Mercantil nas edições: (i) impressa de São Paulo dos dias 
28/03/2023, 29/03/2023 e 30/03/2023, respectivamente, e (ii) online, nos mesmos dias. 
Presença: Presentes acionistas titulares de 83.436.124 ações ordinárias, nominativas, 
escriturais e sem valor nominal de emissão da Companhia, representando 89,50% do 
capital social total e com direito a voto da Companhia. Presentes, ainda, o representante 
da administração, o Sr. Luis Gustavo Ferraz Antunes, Diretor Financeiro e de Relações com 
Investidores da Companhia, e o representante da Deloitte, o Sra. Fernanda Carvalho Sa, 
bem como o membro do Comitê de Auditoria Estatutário, para fins do disposto no Artigo 
31-B, § 2º, II da Resolução CVM nº 23, de 25/02/2021, conforme alterada, o Sr. João Pedro 
Flecha de Lima. Mesa. Sr. Evaristo Dumont de Lucena Pereira – Presidente; Sra. Caroline 
Freitas de Souza Santos – Secretária. Deliberações da Ordem do Dia. Instalada a 
Assembleia e dado início à discussão das matérias indicadas na ordem do dia, os acionistas 
deliberaram o quanto segue: Aprovar, por unanimidade de votos, a lavratura da ata desta 
Assembleia na forma de sumário contendo a transcrição apenas das deliberações tomadas, 
conforme dispõe o artigo 130, § 1º da Lei das S.A., e sua publicação com a omissão das 
assinaturas dos acionistas presentes na forma do § 2º do mesmo artigo da Lei das S.A. As 
matérias constantes da ordem do dia foram postas em discussão e votação, tendo sido 
tomadas, conforme mapa de votação constante do Anexo I, o qual, para todos os efeitos, 
deve ser considerado como parte integrante desta ata, as seguintes deliberações: (I) Em 
Assembleia Geral Ordinária: (a) As demonstrações financeiras da Companhia 
contendo as notas explicativas, acompanhadas do relatório e parecer dos audito-
res independentes e do relatório anual e parecer do comitê de auditoria, bem 
como o relatório da administração e as contas dos administradores, relativos ao 
exercício social encerrado em 31/12/2022. Aprovar, por unanimidade de votos, sem 
quaisquer reservas ou ressalvas, registradas as abstenções, conforme mapa de votação 
constante do Anexo I à presente ata, as demonstrações financeiras da Companhia contendo 
as notas explicativas, acompanhadas do relatório e parecer emitidos pela Delloite e do 
relatório anual e parecer do comitê de auditoria, bem como o relatório da administração e 
as contas dos administradores, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2022. 
(b) Proposta da Administração para a destinação do lucro líquido da Companhia 
referente ao exercício social encerrado em 31/12/2022. Aprovar, por unanimidade 
de votos, sem quaisquer reservas ou ressalvas, conforme mapa de votação constante do 
Anexo I à presente ata, a proposta da administração para a destinação do lucro líquido da 
Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31/12/2022, no montante total 
R$ 76.145.894,75, da seguinte forma: (i) R$ 3.807.294,74 para composição da reserva 
legal, nos termos do art. 193, caput e § 1º, da Lei das S.A.; (ii) R$ 33.000.000,00 para o 
pagamento de juros sobre capital próprio, conforme aprovado pelo Conselho de Adminis-
tração em reunião realizada em 15/12/2022, a serem pagos até o final do exercício social 
de 2023, em data a ser oportunamente definida pela administração da Companhia, perfa-
zendo o montante líquido de tributos de R$ 31.348.990,48; e (iii) R$ 39.338.600,01 para 
composição da reserva de incentivos fiscais, nos termos do art. 195-A da Lei das S.A. (c) 
A fixação da remuneração global anual dos administradores para o exercício social 
a se encerrar em 31/12/2023. Aprovar, por maioria de votos, sem quaisquer reservas 
ou ressalvas, conforme mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, a fixação 
da remuneração anual global dos administradores da Companhia para o exercício social a 
se encerrar em 31/12/2023, em até R$ 13.000.000,00, sendo que referido valor não 
inclui os impactos das contribuições previdenciárias a serem suportadas pela Companhia 
na forma da lei sobre as remunerações fixa e variável, nos termos da proposta da adminis-
tração, ficando a cargo do Conselho de Administração da Companhia a fixação do montante 
individual, conforme artigo 152 da Lei das S.A. (d) Instalação do Conselho Fiscal da 
Companhia. Adicionalmente, foi registrado o recebimento de pedido de instalação do 
Conselho Fiscal por acionistas titulares de ações representativas de 0,20% do capital social 
total e votante da Companhia. Tendo em vista o não atendimento do percentual mínimo 
exigido pelo Artigo 2º da Resolução CVM 70, de 22/03/2022, conforme alterada, o órgão 
não foi instalado para o exercício a se encerrar em 31/12/2023. (II) Em Assembleia Geral 
Extraordinária: (a) A reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia com 
propósito de (i) alterar (a) o Artigo 2º, (b) o § único do Artigo 10, (c) o § único do 
Artigo 18, (d) o caput e § Terceiro do Artigo 22, (d) o § Quinto do Artigo 23, (e) o 
caput e alíneas ‘a’, ‘f’, ‘n’, ‘p’, ‘q’, ‘r’, ‘w’ e ‘x’ do Artigo 26, (f) a alínea ‘b’ do Artigo 
32, (g) o § Segundo do Artigo 39, (h) o § Segundo do Artigo 46, (i) a integralidade 
do Artigo 47 e (j) o Artigo 49; e (ii) excluir o § Primeiro do Artigo 46. Aprovar, por 
maioria de votos, sem quaisquer reservas ou ressalvas, conforme mapa de votação constante 
do Anexo I à presente ata, a reforma do Estatuto Social da Companhia com propósito de 
(i) alterar (a) o Artigo 2º, (b) o § único do Artigo 10, (c) o § único do Artigo 18, (d) o caput 
e § Terceiro do Artigo 22, (d) o § Quinto do Artigo 23, (e) o caput e alíneas ‘a’, ‘f’, ‘n’, ‘p’, 
‘q’, ‘r’, ‘w’ e ‘x’ do Artigo 26, (f) a alínea ‘b’ do Artigo 32, (g) o § Segundo do Artigo 39, (h) 
o § Segundo do Artigo 46, (i) a integralidade do Artigo 47 e (j) o Artigo 49; e (ii) excluir o § 
Primeiro do Artigo 46, nos termos da proposta da administração. Como consequência da 
alteração do Artigo 2º, consignar que haverá a alteração da indicação do estabelecimento 
Matriz da Companhia, da atual sede social no estabelecimento situado na Cidade de Jundiaí, 
Estado de São Paulo, na Rodovia Vice-Prefeito Hermenegildo Tonolli, nº 1.500, Lote GLA2A, 
Galpão 04B, Distrito Industrial, CEP 13213-086, cujo ato constitutivo está registrado na 
JUCESP sob o NIRE 35.300.465.369, que passará a ser uma filial da Companhia, para o 
estabelecimento da filial da Companhia situado na Avenida das Nações Unidas nº 12.995, 
22º (parte) e 23º andares, Brooklin Paulista, CEP 04578-911, Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 20.247.322/0037-58, registrada perante a 
Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.905.125.150, que passará a ser 
a nova sede social da Companhia, permanecendo inalterados os seus respectivos CNPJ’s 
e alterando-se apenas sua marcação como matriz e filial, respectivamente, nos termos do 
Ato Declaratório Executivo RFB nº 34, de 23.08.2007. Em razão da deliberação acima, 
passará o Estatuto Social da Companhia a vigorar na forma do Anexo II à presente ata, que 
contém a versão consolidada do referido documento. 10. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. Mesa: Sr. 
Evaristo Dumont de Lucena Pereira, Presidente da Mesa; Caroline Freitas de Souza Santos, 
Secretária. Acionistas Presentes: Brasil Investimentos 2015 I FIP Multiestrategia, Brasil 
Investimentos 2015 II FIP Multiestrategia. Votos apresentados via Boletins de Voto a Distân-
cia: Marcelo Radomysler, Renato Radomysler, Ricardo Radomysler, Alaska Permanent Fund, 
City of Los Angeles Fire And Police Pension Plan, City of New York Group Trust, Emer Mkts 
Core Eq Port DFA Invest Dimens Grou, Explorador Panam Horizon Fund, LP, General Electric 
Pension Trust, New York State Teachers Retirement System, Pacific Capital Ucits Funds PLC. 
Jundiaí/SP, 28/04/2023. Anexo II: Estatuto Social: Capítulo I – Da Denominação, 
Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º – A Allied Tecnologia S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade por ações que se rege pelo presente estatuto social, pela Lei nº 6.404, de 
15/12/1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), pelo Regulamento do 
Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“Regulamento do Novo Mercado” e “B3”, 
respectivamente) e pelas demais disposições legais aplicáveis. § Único – Com o ingresso 
da Companhia no Novo Mercado da B3, sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, incluindo 
acionistas controladores, administradores e membros do Conselho Fiscal, quando instalado, 
às disposições do Regulamento do Novo Mercado. Artigo 2º – A Companhia tem sede e 
foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas nº 12.995, 
22º (parte) e 23º andares, Brooklin Paulista, CEP 04578-911, podendo, por deliberação da 
Diretoria e atendidos os requisitos legais cabíveis, abrir, transferir e extinguir filiais, em 
qualquer localidade do País ou do exterior. Artigo 3º – A Companhia tem por objeto social 
as seguintes atividades: (a) Comércio varejista, eletrônico (e-commerce), atacadista, 
importação e exportação dos seguintes produtos: (i) Aparelhos, acessórios e equipamentos 
de rede para comunicação fixa, móvel e sem fio, tais como telefonia celular, WI-FI, WiMax, 
Bluetooth e similares; (ii) Produtos eletrônicos, de informática e periféricos, inclusive apa-
relhos celulares, smartphones, tablets, modens, cartões de memória e similares, bem como 
máquinas fotográficas de qualquer tipo e modelo; (iii) Aparelhos de informática, eletroele-
trônicos e eletrodomésticos, assim como de áudio e vídeo; e (iv) Brinquedos, jogos, artigos 
para divertimento ou para esporte e suas partes e acessórios e bonecos de qualquer tipo. 
(b) Prestação de serviços relacionados com a prática de atividades do item “a”, bem como 
dos seguintes serviços: (i) Prestação de serviços de operação logística para terceiro, 
incluindo o manuseio de produtos, em instalações próprias ou de terceiros; (ii) Licenciamento 
ou cessão de direitos de uso de programas de computação, desenvolvimento, operação, 
venda de websites, sistemas, API’s, aplicativos, software e ferramentas; (iii) Atividades de 
habilitação, cadastro de usuários e de equipamentos para acesso a serviços de telecomu-
nicações; (iv) Intermediação de habilitação/ativação de linhas /aparelhos celulares, migração, 
upgrade, downgrade de planos, portabilidade e ativação de planos de dados, voz, recarga, 
banda larga, TV por assinatura, internet móvel e demais produtos de telecomunicação, 
sejam individuais ou corporativos; (v) A participação em quaisquer outras sociedades, 
empresarial ou não, no Brasil ou no exterior, na qualidade de sócia, acionista, quotista e 
administração de bens próprios; (vi) Locação de bens móveis; (vii) Serviços de marketing 
digital, por meio de mídia online, e-mail, call center (ativo e receptivo), cross sales, short 
message service (SMS) e/ou chat, incluindo serviços de relacionamento pré-venda e pós-
-venda; (viii) Serviços de garantia estendida, reparo, instalação, assistência técnica, troca, 
trade-in e buyback de produtos e serviços; (ix) Arrecadação, gestão, distribuição, pagamento 
e repasse de verbas, prêmios, rebates e quaisquer outros incentivos financeiros e/ou 
bonificações referentes à comercialização de produtos; e (x) Venda de espaço em domínios 
online para anúncios ou mídia. Artigo 4º – O prazo de duração da Companhia é indetermi-
nado. Capítulo II – Do Capital Social: Artigo 5º – O capital social da Companhia, totalmente 
subscrito e integralizado, é de R$  1.021.574.733,95, dividido em 93.220.582 ações 
ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. § 1º – As ações represen-
tativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia. § 2º – Cada ação terá 
direito a 1 voto nas deliberações das Assembleias Gerais da Companhia. § 3º – A Compa-
nhia não poderá emitir ações preferenciais e partes beneficiárias. § 4º – Todas as ações 
da Companhia são escriturais, mantidas em contas de depósito em nome de seus titulares, 
junto à instituição financeira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com 
quem a Companhia mantenha contrato de custódia em vigor, sem emissão de certificados. 
O custo do serviço de transferência da propriedade das ações escriturais poderá ser cobrado 

diretamente do acionista pela instituição depositária, conforme venha a ser definido no 
contrato de escrituração de ações, sendo respeitados os limites impostos pela legislação 
vigente. Artigo 6º – A Companhia está autorizada a aumentar o capital social em até 
100.000.000 de novas ações ordinárias e, portanto, até o limite de 179.621.635 ações 
ordinárias, independentemente de reforma estatutária, na forma do artigo 168 da Lei das 
Sociedades por Ações. § Único – O aumento do capital social, nos limites do capital 
autorizado, será realizado por meio da emissão de ações, debêntures conversíveis em 
ações ou bônus de subscrição mediante deliberação do Conselho de Administração, a quem 
competirá estabelecer as condições da emissão, inclusive preço, prazo e forma de sua 
integralização. Ocorrendo subscrição com integralização em bens, a competência para o 
aumento de capital será da Assembleia Geral, ouvido o Conselho Fiscal, caso instalado. 
Artigo 7º – A Companhia poderá emitir ações, debêntures conversíveis em ações e bônus 
de subscrição com exclusão do direito de preferência dos antigos acionistas, ou com 
redução do prazo para seu exercício, quando a colocação for feita mediante venda em bolsa 
de valores ou por subscrição pública, ou através de permuta por ações, em oferta pública 
de aquisição de controle, ou ainda para fazer frente a planos de outorga de opção de 
compra de ações a administradores e empregados da Companhia, nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações. Artigo 8º – A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de 
Administração, adquirir as próprias ações para permanência em tesouraria e posterior 
alienação ou cancelamento, até o montante do saldo de lucro e de reservas, exceto as 
reservas (a) legal; (b) de lucros a realizar; (c) especial de dividendo obrigatório não distribuído; 
e (d) incentivos fiscais, sem diminuição do capital social, observadas as disposições legais 
e regulamentares aplicáveis. Capítulo III – Da Assembleia Geral: Artigo 9º – A Assembleia 
é o órgão deliberativo da Companhia, com poderes para decidir sobre todos os negócios 
relativos ao objeto social da Companhia e tomar as resoluções que julgar conveniente à sua 
defesa e desenvolvimento. Artigo 10 – A Assembleia Geral reunir-se-á, nos termos da 
regulação aplicável: (i) ordinariamente, dentro dos 4 meses seguintes ao término do exer-
cício social, para: (a) deliberar sobre as contas e demonstrativos do exercício findo, relató-
rio dos administradores e Parecer do Conselho Fiscal, se o Conselho Fiscal estiver em 
funcionamento; (b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição 
de dividendos; (c) eleger os membros do Conselho de Administração; e (d) fixar a remune-
ração global dos administradores; e (ii) extraordinariamente, sempre que os interesses 
sociais o exigirem, observadas em sua convocação, instalação e deliberação as prescrições 
legais pertinentes e as disposições do presente Estatuto Social. § Único – A Assembleia 
Geral será convocada pelo presidente do Conselho de Administração, por 2 membros do 
Conselho de Administração, ou por qualquer acionista nos termos da Lei das Sociedades 
por Ações ou pelo Conselho Fiscal, em primeira convocação, com antecedência de 21 dias 
à data de realização da Assembleia Geral e, em segunda convocação, com antecedência 
de 8 dias à data de realização da Assembleia Geral, com indicação das matérias a serem 
discutidas, acompanhadas dos documentos a elas pertinentes, quando for o caso, obser-
vando-se, ainda, as disposições da Lei das Sociedades por Ações e da regulamentação 
aplicável, relativas às convocações de Assembleias Gerais. Artigo 11 – A Assembleia Geral 
será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração ou por quem este 
vier a indicar, acionista ou não e, na ausência do Presidente do Conselho de Administração 
e da pessoa por ele indicada, os acionistas presentes na Assembleia Geral indicarão, por 
maioria de votos presentes, o presidente da respectiva Assembleia Geral, acionista ou não. 
O presidente da Assembleia Geral deverá nomear um dos presentes para atuar na qualidade 
de secretário, sendo a mesa responsável pela anotação das discussões e deliberações em 
atas. Artigo 12- Exceto se quórum maior for exigido pela Lei das Sociedades por Ações, 
as Assembleias Gerais serão instaladas, observado o disposto no Artigo 125 da Lei das 
Sociedades por Ações, (i) em primeira convocação, com a presença de acionistas que 
representem, no mínimo, 1/4 do capital social com direito de voto; e (ii) em segunda con-
vocação, com a presença de qualquer número de acionistas. Artigo 13 – As deliberações 
serão tomadas por maioria de votos dos presentes, observadas as restrições estabelecidas 
na Lei das Sociedades por Ações. Todo acionista poderá participar e votar a distância em 
Assembleia Geral, nos termos da Lei das Sociedades por Ações e regulamentação da CVM. 
Artigo 14 – O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral nos termos da Lei 
das Sociedades por Ações e regulamentação da CVM. Artigo 15 – As atas das Assembleias 
poderão (i) ser lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e 
protestos, contendo a transcrição das deliberações tomadas, observado o disposto no § 
primeiro do artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações; e (ii) publicadas com omissão 
das assinaturas dos acionistas. Artigo 16 – Compete exclusivamente à Assembleia Geral, 
além das demais atribuições previstas em lei: (a) Realização de qualquer operação de 
reorganização societária envolvendo a Companhia, incluindo fusão, incorporação, incorpo-
ração de ações, cisão ou transformação do tipo societário; (b) Alteração do Estatuto Social; 
(c) Deliberação sobre aumento ou redução do capital social, bem como qualquer decisão 
que envolva o resgate ou amortização de ações, em conformidade com as disposições 
deste Estatuto Social, excetuada a disposição prevista no § Único do Artigo 6º deste 
Estatuto Social; (d) Realização de qualquer operação de grupamento ou desdobramento de 
ações da Companhia; (e) Autorização aos administradores para requerer falência, recupe-
ração judicial ou extrajudicial da Companhia; (f) Deliberação sobre a dissolução, liquidação 
ou extinção da Companhia; (g) Observadas as competências do Conselho de Administração 
dispostas no Artigo 6º deste Estatuto Social, deliberação sobre qualquer emissão de ações 
ou títulos conversíveis em ações; (h) Aprovação de planos de outorga de opção de compra 
de ações aos seus administradores e empregados e a pessoas naturais que prestem ser-
viços à Companhia, assim como aos administradores e empregados de outras sociedades 
que sejam controladas direta ou indiretamente pela Companhia; e (i) Deliberação sobre a 
dispensa de realização de oferta pública de aquisição de ações (“OPA”) para saída do Novo 
Mercado. § Único – A Assembleia Geral poderá suspender o exercício dos direitos, inclusive 
o de voto, do acionista que deixar de cumprir obrigação legal, regulamentar ou estatutária. 
Artigo 17 – A Assembleia Geral eventualmente convocada para dispensar a realização de 
OPA para saída do Novo Mercado deverá ser instalada em primeira convocação com a 
presença de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 do total das Ações em Circulação. 
Caso referido quórum não seja atingido, a Assembleia Geral poderá ser instalada em segunda 
convocação com a presença de qualquer número de acionistas titulares de Ações em Cir-
culação. A deliberação sobre a dispensa de realização da OPA deve ocorrer pela maioria 
dos votos dos acionistas titulares de Ações em Circulação presentes na Assembleia Geral, 
conforme disposto no Regulamento do Novo Mercado. § Único – Para fins deste Artigo 
17, “Ações em Circulação” significam todas as ações emitidas pela Companhia, excetuadas 
as ações detidas pelo(s) acionista(s) controlador(es), por pessoas a ele(s) vinculadas, por 
administradores da Companhia e aquelas em tesouraria. Capítulo IV – Da Administração: 
Artigo 18 – A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma 
Diretoria, de acordo com as atribuições e poderes conferidos pela legislação aplicável e 
pelo presente Estatuto Social. § Único – Os cargos de Presidente do Conselho de Admi-
nistração e de Diretor Presidente ou principal executivo da Companhia não poderão ser 
acumulados pela mesma pessoa, exceto na hipótese de vacância, observados os termos 
do Regulamento do Novo Mercado e da regulamentação aplicável. Artigo 19 – A Assembleia 
Geral fixará anualmente a remuneração global dos administradores, cabendo ao Conselho 
de Administração deliberar sobre a sua distribuição. Artigo 20 – Os membros do Conselho 
de Administração e da Diretoria eleitos serão investidos em seus cargos mediante assinatura 
de termo de posse lavrado no respectivo livro de atas, o qual deve contemplar inclusive sua 
sujeição à cláusula compromissória referida no Artigo 54 deste Estatuto Social, e perma-
necerão no exercício de suas funções até a posse de seus substitutos. Artigo 21 – As 
deliberações do Conselho de Administração, Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e Comitê 
de Auditoria e Gestão de Riscos serão tomadas por maioria de votos dos presentes em 
cada reunião, ou que tenham manifestado seu voto, ressalvadas as hipóteses especiais 
previstas em lei. Capítulo V – Conselho de Administração: Artigo 22 – O Conselho de 
Administração será composto por, no mínimo, 3 membros e, no máximo, 7 membros efe-
tivos, podendo ainda contar com igual número de suplentes, eleitos e destituíveis pela 
Assembleia Geral, com mandato unificado de 2 anos, sendo permitida a reeleição. O Pre-
sidente do Conselho de Administração será eleito pela maioria dos votos dos membros do 
Conselho de Administração, na primeira reunião que se realiza após a sua eleição. § 1º– Dos 
membros do Conselho de Administração, no mínimo, 2 ou 20%, o que for maior, deverão 
ser conselheiros independentes, conforme a definição do Regulamento do Novo Mercado, 
devendo a caracterização dos indicados ao Conselho de Administração como conselheiros 
independentes ser deliberada na Assembleia Geral que os eleger, sendo também conside-
rados como independentes os conselheiros eleitos mediante faculdade prevista pelo Artigo 
141, §§ 4º e 5º, da Lei das Sociedades por Ações, na hipótese de haver acionista contro-
lador (“Conselheiros Independentes”). § 2º – Quando, em decorrência da observância do 
percentual referido no § acima, o resultado gerar um número fracionário, a Companhia deve 
proceder ao arredondamento para o número inteiro imediatamente superior, nos termos do 
Regulamento do Novo Mercado. § 3º – Em caso de vacância permanente de qualquer um 
dos Conselheiros devido a renúncia, falecimento ou impedimento permanente, tal membro 
será substituído, até o final do seu mandato, por seu suplente (se houver) ou, na sua 
ausência, por novo membro eleito pelo próprio Conselho de Administração até que uma 
Assembleia Geral seja convocada para eleição do substituto. § 4º – O Conselho de Admi-
nistração, para melhor desempenho de suas funções, poderá criar comitês ou grupos de 
trabalho com objetivos definidos, que serão compostos por pessoas por ele designadas 
dentre os membros da administração e/ou outras pessoas ligadas, direta ou indiretamente, 
à Companhia ou aos seus afiliados. Caberá ao Conselho de Administração a aprovação do 
regimento interno dos comitês ou grupos de trabalho eventualmente criados, bem como a 
eleição de seus membros. Artigo 23 – O Conselho de Administração deverá se reunir 
sempre que convocado, sendo certo que as reuniões do Conselho de Administração serão 
convocadas pelo Presidente do Conselho de Administração, 4 vezes por ano, ao final de 
cada trimestre, mediante envio de aviso por escrito, necessariamente enviado por e-mail, 
a todos os membros do Conselho de Administração, informando o local, a data, o horário 
e a ordem do dia dessa reunião. § 1º – O aviso de convocação deverá ser entregue com, 
no mínimo, 5 dias úteis de antecedência, em primeira convocação, ou com, no mínimo, 3 
dias uteis de antecedência, em segunda convocação. § 2º – Independente de quaisquer 
formalidades previstas neste Estatuto Social, será considerada regularmente convocada à 
reunião a que comparecerem todos os membros do Conselho de Administração. § 3º– O 
Presidente do Conselho de Administração – ou quem houver convocado a reunião – deverá 
entregar a todos os demais membros do Conselho de Administração, em conjunto com a 
convocação da respectiva reunião, os documentos e materiais que necessitem de aprova-
ção na respectiva reunião, sendo tal entrega admitida pelo meio eletrônico. § 4º – Qualquer 
membro do Conselho de Administração poderá participar das reuniões do Conselho de 
Administração remotamente, por meio de tele ou videoconferência, sendo uma cópia 
devidamente assinada do voto proferido por qualquer membro do Conselho de Administra-
ção que assim participar de reunião enviada – via fax, carta registrada, e-mail ou carta 
entregue em mãos ao Presidente do Conselho de Administração, na data da reunião – para 
o devido registro e arquivamento da Companhia, de maneira que todos os participantes 
possam ser claramente identificados. Em qualquer caso, as deliberações tomadas nas 

reuniões do Conselho de Administração deverão ser registradas em ata assinada pelos 
presentes. § 5º – Os membros do Conselho de Administração que não puderem compare-
cer a uma reunião do Conselho de Administração poderão (i) ser substituídos na reunião 
pelo seu suplente, se houver; ou (ii) ser representados na respectiva reunião por outro 
membro do Conselho de Administração, o qual votará em nome do membro do Conselho 
de Administração substituído, desde que a respectiva instrução de voto seja entregue ao 
Presidente do Conselho de Administração ou do presidente da reunião antes da sua insta-
lação; ou (iii) enviar – via fax, carta registrada, e-mail ou carta entregue em mãos – seu voto 
por escrito ao Presidente do Conselho de Administração ou ao presidente da reunião antes 
da sua instalação. Em ambos os casos o membro do Conselho de Administração que se 
fizer representar ou enviar seu voto será considerado como se estivesse presente à reunião. 
§ 6º – Salvo se de outro modo acordado entre todos os membros do Conselho de Admi-
nistração, as reuniões do Conselho de Administração deverão ser realizadas em dias úteis, 
em horário comercial, devendo ocorrer, preferencialmente, na sede da Companhia. Artigo 
24 – As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo Presidente do Con-
selho de Administração e somente serão consideradas validamente instaladas (a) em primeira 
convocação, com a presença da maioria dos seus membros; e (b) em segunda convocação, 
com a presença de qualquer número de membros do Conselho de Administração. Artigo 
25 – Todas as matérias serão deliberadas pelo Conselho de Administração por maioria de 
votos dos conselheiros presentes. Artigo 26 – O Conselho de Administração tem a função 
primordial de orientação geral dos negócios da Companhia, assim como de controlar e 
fiscalizar o seu desempenho, cumprindo-lhe, especialmente, além de outras atribuições que 
lhe sejam conferidas por lei, deliberar sobre: (a) Contratação de empréstimos, assunção 
de dívidas e/ou concessão de garantias que gere um aumento do endividamento total da 
Companhia num valor superior a 3 vezes o valor do EBTIDA da Companhia calculado na 
data de convocação da reunião do Conselho de Administração que deliberar sobre essa 
matéria, exceto: (i) se previsto no orçamento anual aprovado para o exercício social em 
questão; ou (ii) no contexto de transações entre a Companhia e quaisquer de suas contro-
ladas. (b) Transferência, exceto se para alguma controlada, de qualquer ativo, ou conjunto 
de ativos, que envolva, em um período de 12 meses, de forma individual ou agregada, valor 
igual ou superior a R$ 40.000.000,00; (c) Realização de despesas de capital (CAPEX) que 
envolvam, em um período de 12 meses, de forma individual ou agregada, valor igual ou 
superior a R$ 40.000.000,00; (d) Realização de investimento em espécie para aquisição 
de participação societária ou aporte de capital em qualquer sociedade, em montante igual 
ou superior a R$ 30.000.000,00, de forma individual ou agregada ou caso o valor patrimo-
nial atribuível à referida sociedade seja um valor negativo; (e) Constituição de ônus ou 
gravame em favor de terceiros, exceto se a constituição do referido ônus ou gravame for 
diretamente relacionada à operação da Companhia e/ou suas controladas. (f) Aprovação 
do orçamento anual da Companhia, bem como do orçamento da área de auditoria interna, 
e dos demais comitês de assessoramento, se e quando instaurados; (g) Criação e alteração 
das competências, regras de funcionamento, convocação e composição dos órgãos de 
administração da Companhia, incluindo seus comitês de assessoramento; (h) Distribuição 
da remuneração global fixada pela Assembleia Geral entre os Diretores e Conselheiros; (i) 
Deliberação sobre a convocação da Assembleia Geral, quando julgar conveniente, ou no 
caso do artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações; (j) Fiscalização da gestão dos Dire-
tores, examinando, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia e solicitando infor-
mações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração e quaisquer outros atos; (k) 
Apreciação dos resultados trimestrais das operações da Companhia; (l) Escolha e destitui-
ção dos auditores independentes, observando-se, nessa escolha, o disposto na regulamen-
tação aplicável; (m) Manifestação prévia sobre qualquer proposta a ser submetida à delibe-
ração da Assembleia Geral; (n) Aprovação da proposta da administração de destinação do 
resultado do exercício, bem como aprovar a distribuição de dividendos e/ou juros sobre 
capital próprio intercalares ou intermediários, observadas as regras legais e estatutárias 
aplicáveis; (o) Autorização da emissão de ações e bônus de subscrição da Companhia, nos 
limites autorizados no Artigo 6º deste Estatuto Social, fixando as condições de emissão, 
inclusive preço e prazo de integralização, e deliberar, dentro dos limites do capital autorizado, 
sobre a emissão de debêntures conversíveis em ações, especificando o limite do aumento 
de capital decorrente da conversão das debêntures, em valor do capital social ou em número 
de ações, podendo, ainda, excluir o direito de preferência nas emissões de ações, bônus 
de subscrição e debêntures conversíveis em ações, cuja colocação seja feita mediante 
venda em bolsa ou por subscrição pública ou em permuta por ações em oferta pública de 
aquisição de controle, ou ainda para fazer frente a planos de outorga de opção de compra 
de ações a administradores e empregados da Companhia, nos termos estabelecidos em 
lei; (p) Deliberação sobre a aquisição pela Companhia de ações de sua própria emissão, ou 
sobre o lançamento de opções de venda e compra, referenciadas em ações de emissão 
da Companhia, para manutenção em tesouraria e/ou posterior cancelamento ou alienação, 
observados os limites impostos pela regulamentação aplicável; (q) Outorga de opção de 
compra de ações a seus administradores, empregados e prestadores de serviço, assim 
como aos administradores, empregados e prestadores de serviço de outras sociedades 
que sejam controladas direta ou indiretamente pela Companhia, sem direito de preferência 
para os acionistas nos termos dos planos aprovados em Assembleia Geral; (r) Deliberação 
sobre a emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, bem como sobre a 
emissão de commercial papers, notas promissórias ou comerciais, bonds, notes e de 
quaisquer outros títulos de uso comum no mercado, para distribuição pública ou privada; 
(s) Aprovação de operação ou conjunto de operações celebrados com partes relacionadas 
da Companhia, observada a “Política de Transações com Partes Relacionadas e Demais 
Situações Envolvendo Conflito de Interesse”; (t) Aprovação da contratação da instituição 
depositária prestadora dos serviços de ações escriturais; (u) Aprovação dos regimentos 
internos ou atos regimentais da Companhia e sua estrutura administrativa, incluindo, mas 
não se limitando ao: (a) Código de Ética; (b) Política de Remuneração; (c) Política de Indica-
ção e Preenchimento de Cargos de Conselho de Administração, comitês de assessoramento 
e diretoria estatutária; (d) Política de Gerenciamento de Riscos; (e) Política de Transações 
com Partes Relacionadas; (f) Política de Negociação de Valores Mobiliários; e (g) Política de 
Divulgação de Ato ou Fato Relevante; (v) Elaboração e divulgação de parecer fundamentado, 
favorável ou contrário à aceitação de qualquer OPA que tenha por objeto as ações de 
emissão da Companhia, em até 15 dias da publicação do edital da OPA, que deverá abordar, 
no mínimo: (i) a conveniência e oportunidade da OPA quanto ao interesse da Companhia e 
do conjunto dos acionistas, inclusive em relação ao preço e aos potenciais impactos para 
a liquidez das ações; (ii) quanto aos planos estratégicos divulgados pelo ofertante em 
relação à Companhia; e (iii) a respeito de alternativas à aceitação da OPA disponíveis no 
mercado; (w) Aprovação de drop down de ativos ou de cessão de estabelecimento comer-
cial da Companhia, observado o disposto na legislação aplicável; (x) Realização de qualquer 
operação reorganização societária envolvendo controladas da Companhia, incluindo aliena-
ção de ações ou quotas, fusão, incorporação, incorporação de ações, cisão, drop down 
de ativos, transformação do tipo societário de controladas, bem como sua dissolução ou 
liquidação; e (y) Deliberação sobre a determinação do voto a ser proferido pela Companhia, 
seus representantes e administradores indicados pela Companhia na assembleia geral, 
reunião de sócios, reunião do conselho de administração ou reunião da Diretoria, conforme 
o caso, de qualquer controlada com relação às matérias acima. Artigo 27 – As decisões 
do Conselho de Administração serão registradas no “Livro de Atas de Reuniões do Conselho 
de Administração” e, conforme o caso, registradas e publicadas nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações. Capítulo VI – Diretoria: Artigo 28 – A Diretoria será composta 
por, no mínimo, 3 e, no máximo, 7 membros, pessoas naturais residentes no País, sendo 
1 Diretor Presidente, 1 Diretor Financeiro, 1 Diretor Comercial, 1 Diretor de Relações com 
Investidores e 1 Diretor de Varejo Digital, sendo os demais membros indicados como 
Diretores sem designação especifica, todos eleitos, destituídos e substituídos, a qualquer 
tempo, pelo Conselho de Administração. Os Diretores poderão acumular cargos, terão um 
mandato unificado de 2 anos, admitida reeleição, e permanecerão em seus cargos até a 
posse dos seus respectivos substitutos. § Único – As competências dos Diretores sem 
designação específicas serão fixadas pelo Conselho de Administração, no momento de sua 
eleição. Artigo 29 – Em caso de vacância, ausência ou impedimento de Diretor, uma 
Reunião do Conselho de Administração deverá ser convocada para eleger um substituto 
que completará o mandato do Diretor ausente, impedido ou vacante. Artigo 30 – A Com-
panhia será representada (i) por dois Diretores em conjunto; (ii) por um Diretor em conjunto 
com um procurador; ou (iii) por dois procuradores em conjunto. Em todos os casos, a 
procuração deve conter poderes específicos, nomeado na forma dos parágrafos seguintes 
deste artigo, observado que a procuração deverá ser sempre assinada por dois Diretores. 
§ 1º – Ressalvado o disposto acima, a Companhia poderá ser representada por um único 
Diretor ou procurador (i) nos casos de atos que não gerem obrigações para a Companhia; 
(ii) na prática de atos de simples rotina administrativa; (iii) em processos ou procedimentos 
nas esferas administrativa, judicial, regulatória ou de qualquer outra natureza, inclusive os 
praticados perante repartições públicas, sociedades de economia mista, autarquias, 
Secretaria da Receita Federal, Secretarias das Fazendas Estaduais, Secretarias das Fazen-
das Municipais, Juntas Comerciais, Justiça Comum, Justiça Federal, Ministério do Meio 
Ambiente, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), 
Corpo de Bombeiros, Ministério da Defesa Conselho Nacional de Autorregulamentação 
Publicitária, Instituto Nacional da Propriedade Industrial, entidades de classe, Justiça do 
Trabalho, Ministério do Trabalho Emprego, INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores e 
outros de idêntica natureza; e (iv) para fins de recebimento e respostas de intimações, 
citações, notificações, auto de infração ou interpelações, ou ainda para representação da 
Companhia em Juízo. § 2º – Observado o disposto no § quarto deste artigo, os procura-
dores da Companhia serão nomeados por procuração subscrita por 2 Diretores, com prazo 
de validade não superior a 1 ano, na qual serão expressamente especificados os poderes 
outorgados, sob pena de invalidade da procuração. § 3º – Sem prejuízo ao disposto acima, 
as procurações “ad judicia” da Companhia serão subscritas por 2 Diretores e poderão ser 
outorgadas por prazo indeterminado. § 4º – A representação da Companhia em juízo, para 
receber citação ou notificação, prestar depoimento pessoal ou atos análogos, será realizada 
na forma do § primeiro deste artigo. Artigo 31 – A Diretoria reunir-se-á sempre que con-
vocada por qualquer de seus membros, e das reuniões será lavrada ata em livro próprio, 
assinada pelos presentes. As reuniões serão realizadas na sede social. § 1º – Os avisos 
de convocação indicarão a ordem do dia e deverão ser entregues aos membros da Direto-
ria com 3 dias, no mínimo, de antecedência, dispensada a observância dessa formalidade 
quando a reunião contar com a presença da totalidade dos membros da Diretoria. Os avisos 
serão enviados aos Diretores por carta registrada, fac-símile, telegrama, e-mail ou por 
qualquer outra forma que evidencie a convocação, desde que com confirmação de recebi-
mento. § 2º – Nenhuma reunião será instalada sem a presença de todos os Diretores em 
exercício em primeira convocação, podendo ser instalada com número de presentes em 
segunda convocação. § 3º -As deliberações da Diretoria serão tomadas pelo voto favorável 
da maioria dos Diretores em exercício. Artigo 32 – A Diretoria terá amplos poderes de 
administração e representação da Companhia, competindo-lhe em nome desta e no sentido 
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da consecução do objetivo social. (a) elaborar o plano de negócio a ser submetido à 
aprovação do Conselho de Administração; (b) elaborar o relatório anual de atividades, as 
demonstrações financeiras e a proposta de distribuição de dividendos e aplicação do 
excedente para apreciação do Conselho de Admnistração; (c) decidir sobre a abertura, o 
fechamento ou a transferência de filiais; e (d) praticar todos os demais atos necessários ao 
regular funcionamento da Companhia, exceto aqueles que por lei ou por disposição deste 
Estatuto Social sejam de atribuição de outro órgão. Artigo 33 – Compete ao Diretor Pre-
sidente supervisionar as atividades desenvolvidas por todos os setores da Companhia, 
incluindo, mas não se limitando aos setores contábil, fiscal, financeiro, comercial, adminis-
trativo, de marketing e de recursos humanos, além das funções, atribuições e poderes a 
ele cometidos pelo Conselho de Administração, e observadas a política e orientação pre-
viamente traçadas pelo Conselho de Administração, bem como: (i) convocar e preferencial-
mente presidir as reuniões da Diretoria; (ii) supervisionar operações de contabilidade geral 
e relatórios financeiros gerenciais; (iii) supervisionar o desenvolvimento dos empreendimen-
tos que fizer a Companhia; (iv) supervisionar a expansão e a prospecção de novos negócios 
e mercados; (v) superintender as atividades de administração da Companhia, coordenando 
e supervisionando as atividades dos membros da Diretoria; (vi) propor sem exclusividade 
de iniciativa ao Conselho de Administração a atribuição de funções a cada Diretor no momento 
de sua respectiva eleição; (vii) coordenar a política de pessoal, organizacional, gerencial, 
operacional e de marketing da Companhia; (viii) anualmente, elaborar e apresentar ao 
Conselho de Administração o plano anual de negócios e o orçamento anual da Companhia; 
e (ix) administrar os assuntos de caráter societário em geral. Artigo 34 – Compete ao 
Diretor Financeiro, dentre outras atribuições que lhe venham a ser cometidas pelo Conselho 
de Administração: (i) propor alternativas de financiamento e aprovar condições financeiras 
dos negócios da Companhia; (ii) administrar o caixa e as contas a pagar e a receber da 
Companhia; e (iii) dirigir as áreas contábil, de planejamento financeiro e fiscal/tributária. 
Artigo 35 – Compete ao Diretor Comercial, dentre outras atribuições que lhe venham a ser 
cometidas pelo Conselho de Administração: (i) auxiliar o Diretor Presidente na coordenação 
da ação dos Diretores e direção da execução das atividades relacionadas com o planejamento 
geral da Companhia; (ii) analisar e avaliar novas tecnologias para os negócios; (iii) desen-
volver os empreendimentos de que fizer parte a Companhia; (iv) expandir e prospectar novos 
negócios e mercados; (v) orientar a Companhia buscando a consolidação e expansão da 
sua posição de mercado; (vi) coordenar as operações da Companhia, supervisionar as 
atividades correlatas, estabelecer políticas, bem como zelar pela satisfação dos clientes 
da Companhia; e (vii) tomar decisões estratégicas no melhor interesse da Companhia. Artigo 
36 – Compete ao Diretor de Relações com Investidores, dentre outras atribuições que lhe 
venham a ser cometidas pelo Conselho de Administração: (i) representar a Companhia 
perante os órgãos de controle e demais instituições que atuam no mercado de capitais; (ii) 
prestar informações ao público investidor, à CVM, às Bolsas de Valores em que a Companhia 
tenha seus valores mobiliários negociados e demais órgãos relacionados às atividades 
desenvolvidas no mercado de capitais, conforme legislação aplicável, no Brasil e no exterior; 
e (iii) manter atualizado o registro de companhia aberta perante a CVM. Artigo 37 – Com-
pete ao Diretor de Varejo Digital, dentre outras atribuições que lhe venham a ser cometidas 
pelo Conselho de Administração: (i) desenvolver novas linhas de negócio para as vendas de 
serviços e produtos através de canais digitais; (ii) fazer a gestão das vendas e de gerenciar 
as estruturas de custos e despesas que dão suporte às vendas de produtos e serviços 
através de canais digitais; e (iii) garantir a execução dos investimentos em tecnologia e 
desenvolvimentos de sistemas, softwares e plataformas digitais. Artigo 38 – É vedado aos 
Diretores e aos procuradores da Companhia obrigá-la em negócios estranhos ao objeto 
social, bem como praticar atos de liberalidade em nome da Companhia. Capítulo VII – Do 
Conselho Fiscal: Artigo 39 – O Conselho Fiscal da Companhia funcionará em caráter não 
permanente e, quando instalado, será composto por, no mínimo, 3 membros e, no máximo, 
5 membros efetivos e igual número de suplentes, todos residentes no país, acionistas ou 
não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral para mandato unificado 
de 1 ano, sendo permitida a reeleição. O Conselho Fiscal da Companhia será composto, 
instalado e remunerado em conformidade com a legislação em vigor. § 1º – O pedido de 
funcionamento do Conselho Fiscal poderá ser formulado em qualquer Assembleia Geral, 
ainda que a matéria não conste do edital de convocação. § 2º – A Assembleia Geral que 
receber pedido de funcionamento do Conselho Fiscal e instalar o órgão deverá fixar a 
quantidade de membros efetivos e suplentes, eleger os seus membros e fixar-lhes a remu-
neração, observado o limite estabelecido no Artigo 162, § 3º, da Lei das Sociedades por 
Ações. § 3º – Os membros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, eleitos serão investidos 
em seus cargos mediante assinatura de termo de posse lavrado no respectivo livro de atas, 
o qual deve contemplar inclusive sua sujeição à cláusula compromissória referida no Artigo 
54 deste Estatuto Social. § 4º – Cada período de funcionamento do Conselho Fiscal termi-
nará na data da primeira Assembleia Geral Ordinária após a sua instalação. Capítulo VIII 
– Do Comitê de Auditoria e Gestão de Riscos: Artigo 40 – O Comitê de Auditoria e 
Gestão de Riscos é órgão estatutário de assessoramento vinculado ao Conselho de Admi-
nistração, com autonomia operacional e orçamento próprio aprovado pelo Conselho de 
Administração. § Único – O Comitê de Auditoria e Gestão de Riscos deve adotar um regi-

mento interno, aprovado pelo Conselho de Administração, que disciplinará detalhadamente 
as funções do Comitê de Auditoria e Gestão de Riscos, bem como seus procedimentos 
operacionais, definindo, ainda, as atividades do coordenador do Comitê de Auditoria e 
Gestão de Riscos. Artigo 41 – O Comitê de Auditoria e Gestão de Riscos é composto por, 
no mínimo, 3 membros, eleitos pela maioria simples do Conselho de Administração, sendo 
que ao menos 1 membro é conselheiro independente e que ao menos 1 membro tenha 
reconhecida experiência em assuntos de contabilidade societária. § Único – O mesmo 
membro do Comitê de Auditoria e Gestão de Riscos pode acumular ambas as característi-
cas referidas no caput. Artigo 42 – Compete ao Comitê de Auditoria e Gestão de Riscos, 
entre outras matérias: (a) opinar na contratação e destituição dos serviços de auditoria 
independente; (b) avaliar as informações trimestrais, demonstrações intermediárias e 
demonstrações financeiras; (c) acompanhar as atividades da auditoria interna e da área de 
controles internos, de riscos e de compliance da Companhia; (d) avaliar e monitorar as 
exposições de risco da companhia; (e) avaliar, monitorar, e recomendar à administração a 
correção ou aprimoramento das políticas internas da Companhia, incluindo a Política de 
Transações entre Partes Relacionadas; e (f) possuir meios para recepção e tratamento de 
informações acerca do descumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à 
companhia, além de regulamentos e códigos internos, inclusive com previsão de procedi-
mentos específicos para proteção do prestador e da confidencialidade da informação. 
Capítulo IX – Do Comitê de Recursos Humanos: Artigo 43 – O Comitê de Recursos 
Humanos é órgão estatutário de assessoramento vinculado ao Conselho de Administração, 
com autonomia operacional e orçamento próprio aprovado pelo Conselho de Administração. 
§ Único – O Comitê de Recursos Humanos deve adotar um regimento interno, aprovado 
pelo Conselho de Administração, que disciplinará detalhadamente as funções do Comitê de 
Recursos Humanos, bem como seus procedimentos operacionais. Artigo 44 – O Comitê 
de Recursos Humanos é composto por, no mínimo, 3 membros, eleitos pela maioria simples 
do Conselho de Administração. Artigo 45 – Compete ao Comitê de Recursos Humanos, 
entre outras matérias, ser responsável pelo: (a) gerenciamento, desenvolvimento e treina-
mento de pessoas; (b) gerenciamento e desenvolvimento de políticas de remuneração, 
benefícios e incentivos; (c) monitoramento anual de indicadores de desempenho (KPIs – Key 
Performance Indicators) e das metas de performance dos membros da Diretoria e outras 
pessoas chave da Companhia; e (d) avaliação de perfis de candidatos a membros da 
Diretoria e outros cargos de pessoas chave da Companhia. Capítulo X – Do Exercicio 
Social, dos Lucros e sua Distribuição: Artigo 46 – O exercício social terá início em 1º 
de janeiro de cada ano e terminará no dia 31 de dezembro do mesmo ano, findo o qual a 
Diretoria fará elaborar as demonstrações financeiras do exercício, inclusive balanço socie-
tário, e as submeterá à Assembleia Geral Ordinária, juntamente com proposta de destinação 
do lucro do exercício. Paragrafo Único – A Companhia poderá ainda, por deliberação do 
Conselho de Administração, levantar balanços semestrais e/ou em períodos menores e 
distribuir dividendos e/ou juros sobre capital próprio à conta de lucros e/ou reservas de 
lucros existentes no último balanço anual, semestral, trimestral ou mensal, observadas as 
disposições legais aplicáveis. Os dividendos e os juros sobre capital próprio previstos neste 
§ serão imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Artigo 47 – O lucro líquido da Com-
panhia apurado em qualquer exercício social terá a seguinte destinação: (a) absorção de 
prejuízos acumulados ou apurados pela Companhia, se houver; (b) uma parcela correspon-
dente a 5% do lucro líquido será destinada para a constituição da reserva legal, que não 
excederá de 20% do capital social da Companhia, observado ainda o disposto no Artigo 
193, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações; (c) uma parcela do lucro líquido poderá ser 
destinada à formação de reserva para contingências efetivamente apontadas como prová-
veis pelos auditores independentes da Companhia, cuja constituição poderá ser devidamente 
aprovada em Assembleia Geral da Companhia; (d) a parcela do lucro líquido decorrente de 
doações ou subvenções governamentais para investimentos poderá ser destinada para 
reserva de incentivos fiscais, nos termos do Artigo 195-A da Lei das Sociedades por Ações; 
(e) a parcela correspondente a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado pelas deduções 
previstas nos itens “a” à “d”acima e, caso aplicável, pelo acréscimo das importâncias 
decorrentes da eventual reversão da reserva para contingências formada em exercícios 
anteriores, será obrigatoriamente distribuída aos acionistas, a título de pagamento de 
dividendo mínimo obrigatório, sujeito às regras previstas nos Artigos 197 e 202, §§ 4º e 
5º, da Lei das Sociedades por Ações; e (f) o lucro líquido remanescente terá a destinação 
dada pela Assembleia Geral Ordinária da Companhia com observância das regras previstas 
na Lei das Sociedades por Ações. Artigo 48 – Salvo deliberação em contrário da Assem-
bleia Geral, o dividendo será pago no prazo de 60 dias da data em que for declarado e, em 
qualquer caso, sempre dentro do exercício social. Artigo 49 – Todo e qualquer pagamento 
realizado a título de juros sobre capital próprio será devidamente descontado dos valores 
devidos pela Companhia a título de pagamento do dividendo mínimo obrigatório, nos termos 
das disposições legais e regulamentares aplicáveis. Capítulo XI – Da Liquidação: Artigo 
50 – A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação 
da Assembleia Geral, que estabelecerá a forma da liquidação, elegerá o liquidante e, se for 
o caso, instalará o Conselho Fiscal, para o período da liquidação, elegendo seus membros 
e fixando-lhes as respectivas remunerações. Capítulo XII – Alienação de Controle: Artigo 
51 – A alienação direta ou indireta de controle da Companhia, tanto por meio de uma única 
operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob a condição 

de que o adquirente do controle se obrigue a realizar OPA tendo por objeto as ações de 
emissão da Companhia de titularidade dos demais acionistas, observadas as condições e 
os prazos previstos na legislação, na regulamentação em vigor e no Regulamento do Novo 
Mercado, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado ao alienante. § 
Primeiro – Em caso de alienação indireta do controle, o adquirente deve divulgar o valor 
atribuído à Companhia para os efeitos do preço da OPA, bem como divulgar a demonstração 
justificada desse valor. § 2º – Para os fins deste Artigo 51, entende-se por “controle” e seus 
termos correlatos o poder efetivamente utilizado por acionista de dirigir as atividades sociais 
e orientar o funcionamento dos órgãos da Companhia, de forma direta ou indireta, de fato 
ou de direito, independentemente da participação acionária detida. Capítulo XIII – Reor-
ganização Societária: Artigo 52 – Na hipótese de reorganização societária que envolva 
a transferência da base acionária da Companhia, as sociedades resultantes devem pleitear 
o ingresso no Novo Mercado em até 120 dias da data da Assembleia Geral que deliberou 
a referida reorganização. § Único – Caso a reorganização envolva sociedades resultantes 
que não pretendam pleitear o ingresso no Novo Mercado, a maioria dos titulares das Ações 
em Circulação da Companhia presentes na assembleia geral deverão dar anuência a essa 
estrutura. Capítulo XIV – Saída Voluntária do Novo Mercado: Artigo 53 – Sem preju-
ízo do disposto no Regulamento do Novo Mercado, a saída voluntária do Novo Mercado 
deverá ser precedida de OPA que observe os procedimentos previstos na regulamentação 
editada pela CVM sobre OPA para cancelamento de registro de companhia aberta e os 
seguintes requisitos: (i) o preço ofertado deve ser justo, sendo possível, o pedido de nova 
avaliação da Companhia, na forma estabelecida na Lei das Sociedades por Ações; (ii) 
acionistas titulares de mais de 1/3 das Ações em Circulação deverão aceitar a OPA ou 
concordar expressamente com a saída do referido segmento sem a efetivação de alienação 
das ações. § Único – A saída voluntária do Novo Mercado pode ocorrer independentemente 
da realização de oferta pública mencionada neste Artigo 53, na hipótese de dispensa 
aprovada em Assembleia Geral, nos termos do Regulamento do Novo Mercado. Capítulo 
XV – Arbitragem: Artigo 54 – A Companhia, seus acionistas, administradores, membros 
do conselho fiscal, efetivos e suplentes, se houver, obrigam-se a resolver, por meio de 
arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, 
qualquer controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua 
condição de emissor, acionistas, administradores e membros do conselho fiscal, em 
especial, decorrentes das disposições contidas na Lei nº 6.385, de 07/12/1976, na Lei 
das Sociedades por Ações, no estatuto social da Companhia, nas normas editadas pelo 
Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas 
demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daque-
las constantes no Regulamento do Novo Mercado, dos demais regulamentos da B3 e do 
Contrato de Participação no Novo Mercado. Capítulo XVI – Das Disposiçóes Gerais: 
Artigo 55 – A Companhia observará, quando aplicável, os acordos de acionistas arquivados 
em sua sede, sendo expressamente vedado aos integrantes da mesa diretora da Assembleia 
Geral ou do Conselho de Administração acatar declaração de voto de qualquer acionista, 
signatário de acordo de acionistas devidamente arquivado na sede social, que for proferida 
em desacordo com o que tiver sido ajustado no referido acordo, sendo também expressa-
mente vedado à Companhia aceitar e proceder à transferência de ações e/ou à oneração 
e/ou à cessão de direito de preferência à subscrição de ações e/ou de outros valores 
mobiliários que não respeitar aquilo que estiver previsto e regulado em acordo de acionistas. 
Artigo 56 – Sem prejuízo da apólice de seguro de responsabilidade civil de diretores e 
administradores contratada pela Companhia, a Companhia poderá indenizar e manter 
indenes seus Administradores e membros externos do Comitê de Auditoria previsto no 
Capítulo VIII e demais funcionários que exerçam cargo ou função de gestão na Companhia 
ou em suas controladas e, ainda, aqueles, funcionários ou não, que tenham sido indicados 
pela Companhia para exercer cargos estatutários ou não em entidades das quais a Com-
panhia participe na qualidade de sócia, associada ou patrocinadora (em conjunto ou isola-
damente “Beneficiários”), na hipótese de eventual dano ou prejuízo efetivamente sofrido 
pelos Beneficiários por força do exercício de suas funções na Companhia, conforme previsto 
em acordos celebrados entre as Companhia e os respectivos Beneficiários. § 1º – Caso 
algum dos Beneficiários seja condenado, por decisão judicial transitada em julgado, em 
virtude de atos praticados (i) fora do exercício de suas atribuições; (ii) com má-fé, dolo, 
culpa grave ou mediante fraude; ou (iii) em interesse próprio ou de terceiros, em detrimento 
do interesse social da Companhia, este deverá ressarcir a Companhia de todos os custos 
e despesas incorridos com a assistência jurídica, nos termos da legislação em vigor. § 2º 
– As condições e as limitações da indenização objeto do presente artigo serão determina-
das em documento escrito, cuja implantação é da alçada do Conselho de Administração, 
sem prejuízo da contratação de seguro específico para a cobertura de riscos de gestão. 
Artigo 57 – As omissões deste Estatuto Social serão suprimidas mediante aplicação das 
normas legais em vigor sobre sociedades por ações, incluindo, mas não se limitando, a Lei 
das Sociedades por Ações e ao Regulamento do Novo Mercado. Artigo 58 – Observado 
o disposto no artigo 45 da Lei das Sociedades por Ações, o valor do reembolso a ser pago 
aos acionistas dissidentes terá por base o valor patrimonial, constante do último balanço 
aprovado pela Assembleia Geral. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o 
registro sob o nº 351.779/23-1 em 05/09/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

HB Saúde S.A.
CNPJ nº 02.668.512/0001-56 (Companhia)

Edital de Convocação – AGE 25/09/2023
Ficam convocados os acionistas da Companhia para participar da AGE a se realizar em formato presencial na sede, 
no município de São José do Rio Preto/SP, Av. José Munia, 6.250, Jardim Francisco Fernandes, CEP 15090-275, 
em 1ª convocação, no dia 25/09/2023, às 10h. Ordem do Dia: deliberar sobre (i) a operação de Incorporação 
da Companhia pela Hapvida Assistência Médica S.A. (CNPJ 63.554.067/0001-98), mediante exame e discussão 
do protocolo e justificação da operação, bem como a aprovação do respectivo laudo de avaliação a valor contábil; 
e (ii) Autorização para que os diretores realizem todos os atos necessários à promoção da deliberação aprovada 
e outros conexos. Documentação necessária para participação: documento de identificação do acionista 
ou seu representante legal. Caso o acionista seja representado por procurador, enviar o instrumento de mandato 
na forma da lei e do estatuto social com antecedência mínima de 24hs para o e-mail: societario@hapvida.com.
br. Documentos Disponibilizados: a documentação relacionada às matérias da ordem do dia está disponível 
aos acionistas na sede da Cia. ou por meio de solicitação feita no e-mail societario@hapvida.com.br. São José 
do Rio Preto/SP, 13/09/2023. Diretor presidente - Jorge Fontoura Pinheiro Koren de Lima. (15, 16 e 19/09/23)

Kuka Systems do Brasil Ltda. 
CNPJ/MF nº 02.912.332/0001-78 – NIRE 35.215.466.551

Resolução da Única Sócia
Pelo presente instrumento particular, Kuka Systems North America LLC, sociedade devidamente constitu-
ída de acordo com as leis de Michigan-EUA, representada por seu procurador, Sr. Tiago Hodecker Tomas-
czeski, OAB/SP nº 323.814 e CPF/MF nº 051.572.719-99, Diretor Financeiro; única sócia da sociedade 
limitada unipessoal Kuka Systems do Brasil Ltda., com sede em Diadema-SP, (“Sociedade”), resolve: (a) 
aprovar a redução do capital social da Sociedade, por ser excessivo ao objeto social, de R$ 8.171.999,00 
para R$ 1.171.999,00, uma redução, portanto, de R$ 7.000.000,00, a ser realizada mediante a redução 
proporcional do valor nominal das quotas sociais, atualmente de R$ 1,00 para R$ 0,143416439478 por 
quota. A redução do capital social será efetivada mediante a devolução de R$ 7.000.000,00 à única sócia; (b) 
aprovar o grupamento das 8.171.999 quotas representativas do capital social da Sociedade, no valor nominal 
de R$ 0,143416439478 cada, na proporção de 6,972701341895 para 1, de forma que o capital social da 
Sociedade passe a ser dividido em 1.171.999 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada. Em razão da redução 
de capital prevista acima, a redução de capital somente será efetivada após decorrido, sem impugnação, o 
prazo legal de 90 dias para manifestação dos credores, contado a partir da data das publicações exigidas por 
lei. Diadema, 13/09/2023. Sócia: p.p. Kuka Systems North America LLC. Tiago Hodecker Tomasczeski

São Francisco Sistemas de Saúde Ltda.
CNPJ nº 01.613.433/0001-85 (Sociedade).

Edital de Convocação – AGE 25/09/2023
Ficam convocados os acionistas da Companhia para participar da AGE a se realizar em formato presencial na sede, 
localizada no município de Ribeirão Preto/SP, Av. Portugal, 545, 3º andar, sala 2, Jd. São Luiz, CEP 14020- 380, 
em 1ª convocação, no dia 25/09/23, às 11h. Ordem do Dia: deliberar sobre (i) a operação de Incorporação 
da Sociedade pela Hapvida Assistência Médica S.A. (CNPJ 63.554.067/0001-98), mediante exame e discussão 
do protocolo e justificação da operação, bem como a aprovação do respectivo laudo de avaliação a valor contábil; 
e (ii) Autorização para que os diretores realizem todos os atos necessários à promoção da deliberação aprovada 
e outros conexos. Documentação necessária para participação: documento de identificação do acionista 
ou seu representante legal. Caso o acionista seja representado por procurador, enviar o instrumento de mandato 
na forma da lei e do estatuto social com antecedência mínima de 24hs para o e-mail: societario@hapvida.com.
br. Documentos Disponibilizados: a documentação relacionada às matérias da ordem do dia está disponível 
aos acionistas na sede da cia. ou por meio de solicitação feita no e-mail societario@hapvida.com.br. São José 
do Rio Preto/SP, 13/09/2023. Diretor presidente - Jorge Fontoura Pinheiro Koren de Lima. (15, 18 e 19/09/23)

Global Products Solutions Latin América Indústria e Comércio S.A.
CNPJ nº 03.977.536/0001-50

Balanços Patrimoniais Exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

ATIVO 2022
2021 

(reclas.) 2022
2021 

(reclass.)
Ativo circulante 60.621 53.865 72.285 60.867
Caixa e equivalentes de caixa 137 160 446 861
Contas a receber de clientes 39.309 28.356 48.963 33.885
Estoques 13.598 13.479 14.523 13.672
Tributos a recuperar 6.182 11.260 6.961 12.286
Outros ativos 1.395 610 1.392 163
Ativo não circulante 8.423 8.975 5.901 6.158
Impostos diferidos ativo 588 - 588 -
Investimentos 2.540 2.831 - -
Imobilizado 4.642 5.296 4.660 5.310
Intangível 396 454 396 454
Direito de uso 257 394 257 394
Total do ativo 69.044 62.840 78.186 67.025

Controladora Consolidado

PASSIVO 2022
2021 

(reclas.) 2022
2021 

(reclass.)
Passivo circulante 55.079 47.156 64.162 51.252
Empréstimos 2.871 - 2.872 3
Fornecedores e risco sacado 32.743 33.634 39.698 36.503
Obrigações tributárias 4.705 1.043 6.113 2.104
Obrigações trabalhistas 897 536 897 529
Partes relacionadas 7.356 - 7.356 -
Dividendos a pagar 5.465 10.394 5.492 10.587
Outros passivos 1.042 1.549 1.734 1.526
Passivo não circulante 68 1.393 68 1.393
Impostos diferidos passivo - 1.115 - 1.115
Outros passivos 68 278 68 278
Patromônio líquido 13.897 14.291 13.956 14.380
Capital social 12.735 12.735 12.735 12.735
Reserva legal 1.988 1.700 1.988 1.700
Ajustes acumulados de conversão (826) (144) (826) (144)
Total do patrimônio líquido atribuí-
vel aos acionistas controladores 13.897 14.291 13.897 14.291
Participação de não controladores - - 59 89
Total do passivo e patrimônio líquido 69.044 62.840 78.186 67.025

A Global Products Solutions Latin América Indústria e Comércio S/A., é uma companhia que tem por objeto social a atividade de importação e exportação de produtos, 
por encomenda ou para venda direta; comercialização e distribuição de produtos para qualquer propósito, representação comercial e agenciamento de comercio de 
mercadorias em geral, dentre outros. Constituída em 02 de agosto de 2000 na forma de sociedade anônima de capital fechado domiciliado no Brasil. O endereço 
registrado da companhia é Alameda Tocantins, 630, Galpão 1 - Alphaville Centro - Barueri - SP.  As operações são conduzidas no contexto do conjunto de empresas 
integrantes do Grupo Score, as quais atuam integradamente, utilizando-se de uma mesma estrutura operacional. Os benefícios dos serviços prestados entre essas 
empresas e os custos da estrutura operacional e administrativa são absorvidos, em conjunto ou individualmente, segundo a praticabilidade de lhes serem atribuídos.

As demonstrações contábeis da Companhia foram aprovadas pela Diretoria em 29/06/2023. A Diretoria da Companhia declarou que discutiu, revisou e concordou 
com as demonstrações contábeis da Companhia e com a opinião expressa no relatório dos auditores independentes relativas ao exercício social encerrado em 
31/12/2022. As demonstrações contábeis para o exercício findo em 31/12/2022 foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
que compreendem interpretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e estão em conformidade com as normas do Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC) aplicáveis a entidades de pequeno e médio porte, especificamente à Interpretação Técnica Geral (ITG) 1000, conforme Resolução do CFC, 
número 1.148/2012.

Mauro Faustino da Silva Junior - Vice-Presidente de Finanças  Claudemir Aparecido de Carvalho - Contador - CRC 1SP193253/O-8

Demonstração do Resultado do Exercício Exercícios findos em 
31/12/2022 e 2021 (Em milhares de reais)

2022

2021 
(reclas-

sificado) 2022

2021 
(reclas-

sificado)
Receita Líquida 80.404 70.822 102.593 87.131
Custo das mercadorias/produtos e 
serviços prestados (58.408) (49.260) (74.525) (61.154)
Lucro bruto 21.996 21.562 28.068 25.977
Despesas (Receitas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (13.559) (12.029) (16.402) (13.740)
Despesas Comerciais 604 1.631 - -
Outras (despesas)/receitas operacionais 868 5.228 868 5.228
Lucro antes do resultado financeiro 9.909 16.392 12.534 17.465
Receitas financeiras 88 4.850 239 5.008
Despesas financeiras (1.424) (827) (3.894) (1.380)
Lucro antes do IRPJ e CSLL 8.573 20.415 8.879 21.093

2022

2021 
(reclas-

sificado) 2022

2021 
(reclas-

sificado)
IRPJ e CSLL corrente
IRPJ e CSLL - diferido (4.523) (2.999) (4.802) (3.525)

1.703 (2.422) 1.703 (2.422)
Lucro líquido do exercício 5.753 14.994 5.780 15.146

Atribuído a: Acionistas controladores - - 5.753 14.994
Acionistas não controladores        - - 27 152

Lucro por ação 0,45 1,18 0,45 1,19
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Negócios

Governo autoriza entrada da Shein em 
programa que isenta imposto em 
compras internacionais de até US$ 50

Com novo CEO, Alibaba 
tenta se recuperar na 
corrida da inteligência 
artificial

Se até pouco tempo 
atrás o Alibaba cor-
reu por fora na cor-

rida da inteligência artificial 
(IA), a companhia chinesa 
agora quer acelerar nessa dis-
puta. Essa, pelo menos, é uma 
das estratégias de Eddie Wu, o 
novo CEO do grupo asiático.

Uma das primeiras medi-
das de Wu no cargo – ele as-
sumiu o posto no último dia 
10 de setembro – foi uma car-
ta enviada aos funcionários 
do grupo, em que dá pistas de 
alguns de seus planos para a 
gigante asiática. Na mensa-
gem, o executivo afirmou que 
a empresa precisa ser “user 
first” e guiada por IA.

“Os tempos estão mudan-
do, e o Alibaba também! À 
medida que o mundo avança, 
o Alibaba precisa evoluir ain-
da mais rápido!”, disse Wu 
no documento que foi obtido 
pela rede americana CNBC. 
O novo CEO ainda afirma 
que a empresa vai adotar uma 
“mentalidade de startup”.

Wu passou a comandar o 
Alibaba ao substituir o então 

CEO Daniel Zhang, que assu-
miria a liderança do negócio 
de computação em nuvem.

Nessa semana, porém, 
apenas dois meses depois de 
a companhia divulgar essa 
reorganização em seus cargos 
de liderança, Zhang surpre-
endeu o mercado ao anunciar 
que está deixando o grupo. 
Com esse movimento, Wu 
também acumulou a função 
de forma interina.

Um dos executivos mais 
próximos de Jack Ma, fun-
dador e grande nome da em-
presa, Wu acumula passagens 
pela liderança de diversas 
áreas e cargos na empresa. 
Entre elas, as unidades de co-
mércio eletrônico e de paga-
mentos móveis.

Sua nomeação como 
CEO também acontece den-
tro de um contexto de rees-
truturação da operação. Em 
março, o Alibaba anunciou a 
divisão de seus negócios em 
seis unidades com autonomia 
para, entre outras questões, 
captar recursos e buscar IPOs. 

Neofeed

O governo do 
presidente Luiz 
Inácio Lula da 

Silva (PT) autorizou a in-
clusão da Shein ao Remessa 
Conforme, programa da Re-
ceita Federal que prevê isen-
ção de imposto de importação 
em compras internacionais de 
até US$ 50 e liberação mais 
rápida e segura no despacho 
aduaneiro.

A certificação foi publica-
da no Diário Oficial da União 
na quinta-feira (14). A Shein é 
a terceira empresa de e-com-
merce a ser incluída no pro-
grama, após AliExpress (do 
grupo Alibaba) e Sinerlog.

O ato determina que a 
certificação se refere exclusi-
vamente às vendas efetuadas 
por meio do endereço ele-
trônico https://br.shein.com.

“A Shein informa que vê 
o programa com bons olhos e 

seguirá totalmente compro-
metida com o plano de con-
formidade e em diálogo cons-
tante com o governo para que 
possa contribuir com o apri-
moramento do programa”, 
disse a empresa em nota.

“Além disso, a empresa 
continuará trabalhando para 
fortalecer o setor de e-com-
merce no país e zelar pelos 
interesses dos consumidores 
brasileiros.”

A Shein havia solicitado 
a adesão ao programa no iní-
cio de agosto e, desde então, 
trabalhava nas adequações 
necessárias de sua plataforma 
para receber o aval da Receita.

O programa Remessa 
Conforme prevê hoje isenção 
do imposto de importação 
para compras de até US$ 50 
para empresas que possuem 
certificação. Para remessas 
acima desse valor (incluindo 

frete e outros encargos), é co-
brada uma alíquota de 60%.

Além do imposto federal, 
é cobrada por todos os esta-
dos uma alíquota de 17% de 
ICMS (Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e 
Serviços) em operações de 
importação por comércio ele-
trônico, conforme definiu o 
Confaz (Conselho Nacional 
de Política Fazendária).

Na última terça-feira 
(12), o secretário especial da 
Receita, Robinson Barrei-
rinhas, disse que o Remes-
sa Conforme tem ajudado o 
governo a ter informações 
sobre as compras internacio-
nais feitas pela internet e a 
identificar brechas usadas por 
empresas estrangeiras que 
enviam compras fatiadas ao 
Brasil em nomes de pessoas 
físicas para driblar o Fisco.

Nathalia Garcia/Folhapress

 A Sigma Li-
thium, mine-
radora com 

as maiores reservas de lítio 
no Brasil, anunciou que está 
avaliando propostas de aqui-
sição da empresa. Há meses, 
circulam rumores de que a 
companhia vem conversan-
do com investidores, inclu-
sive o bilionário Elon Musk. 
Questionada nessas ocasiões, 
a liderança da empresa clas-
sificava uma eventual venda 
como boato.

Na quarta (13), a empresa 
divulgou um comunicado em 
inglês dizendo que recebeu 
“diversas propostas estraté-
gicas”, inclusive relacionadas 
ao projeto Grota do Cirilo, no 
Vale do Jequitinhonha, em 
Minas Gerais. “As empresas e 

o projeto atraíram o interesse 
de potenciais parceiros estra-
tégicos, incluindo líderes glo-
bais da indústria nos setores 
de energia, automobilístico, 
baterias e refino de lítio”, diz.

A Sigma foi a primeira 
mineradora de grande por-
te a extrair lítio no Brasil. 
O mineral é essencial para a 
produção de baterias de ve-
ículos elétricos, alternativa 
para carros movidos a com-
bustão. Até por isso, é visto 
como matéria-prima estra-
tégica da transição energé-
tica, crucial para o enfren-
tamento da crise climática.

A empresa extrai o mine-
ral nas cidades de Araçuaí e 
Itinga e, em julho, exportou 
15 mil toneladas de espodu-
mênio, rocha que contém lítio, 

e 15 mil toneladas de rejeitos, 
de onde a tecnologia chine-
sa é capaz de encontrar lítio.

A previsão mais rigoro-
sa da empresa é que haja 27 
milhões de toneladas de es-
podumênio na área. O Brasil 
tem a oitava maior reserva 
do mineral, segundo o gover-
no dos EUA quase toda está 
no Vale do Jequitinhonha.

A extração de lítio por 
parte da Sigma deve durar ao 
menos 13 anos, e a estimativa 
é que o empreendimento gere 
R$ 115 milhões em royalties 
minerários em 2023. Após a 
ampliação da planta, prevista 
para o ano que vem, a quantia 
deve ser de R$ 305 milhões 
por ano. A empresa já inves-
tiu R$ 3 bilhões em seu proje-
to minerário.     Pedro Lovisi/Folhapress

Mineradora com maior 
reserva de lítio do 

Brasil diz avaliar propostas 
de compra
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